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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.312/2023 

EDITAL Nº 07/2024 

TIPO: MENOR VALOR GLOBAL 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 
Interessados: Secretaria Municipal de Obras Públicas 

Modalidade da licitação: Concorrência  

Forma: Eletrônico 

Tipo:  Menor Preço 

Julgamento:  Menor Valor Global 

Objeto: 
Contratação de empresa especializada para 
execução de reforma e ampliação da pista de 
skate no município de Ubatuba/SP 

Responsável pela solicitação e contratação: Secretaria Municipal de Obras Públicas 

Decreto da comissão de licitações: 
Decreto Municipal nº 8390/2024;  
Decreto Municipal nº 8391/2024. 

Agente de Contratação: Luiz Alberto Macedo Fagundes 

Data da entrega/envio de proposta e 
documentos: 

16/04/2024 às 10:00h até 06/05/2024 às 08:00h 

Data da abertura e julgamento: 06/05/2024 

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília) 

Modo de Disputa ABERTO 

Local para a realização da sessão: Plataforma BLL (https://bll.org.br/) 

Local onde está disponível o edital e anexos 
para consulta: 

http://transparencia.ubatuba.sp.gov.br  

Comunicação entre o órgão licitante e o 
público em geral: 

Qualquer pedido de esclarecimentos, 
informações, impugnações ao instrumento 
convocatório, recursos e contrarrazões poderá 
ser formulada através da Plataforma BLL 
(https://bll.org.br/) 

Legislação aplicada: 
Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais 
aplicáveis a presente licitação. 

Estimado Caráter Sigiloso Art. 24, da Lei n.º 14.133/21 

 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA torna público que se encontra 

aberta licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 MENOR 

VALOR DO GLOBAL, sendo o tipo de encerramento no modo aberto, realizará licitação, 

para Contratação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, Nos termos 

da Lei Federal nº14.133/21 e seus atos regulamentadores, do Decreto Municipal nº 

8391/2024 e Decreto Municipal nº 8390/2024, da Lei Complementar Federal 123/06 e suas 

alterações, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais de 

Direito, e ainda, em conformidade com o despacho exarado pela Autoridade Competente 

nos autos do processo em epígrafe e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

O B J E T O: Contratação de empresa especializada para execução de reforma e 
ampliação da pista de skate no município de Ubatuba/SP, com fornecimento de material, 
mão de obra, máquinas e equipamentos, conforme condições estabelecidas nesse 
instrumento convocatório e nos seus anexos. 

https://bll.org.br/
http://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/


 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DISPUTA DE LANCES E ENVIO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

16/04/2024 às 10h00min. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

06/05/2024 às 08h00min. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

06/05/2024 às 10h00min. ABERTURA, AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Tão logo encerrada a abertura e 

avaliação das propostas. 
ABERTURA E DISPUTA DE LANCES 

Após o encerramento da fase 

de lances e definição dos 

vencedores 

RECEBIMENTO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

LOCAL DOS EVENTOS SUPRA: “Plataforma BLL (https://bll.org.br/) “. Acesso Identificado no link – 

licitações públicas”. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

 

1 - PREÂMBULO 

 1.1 - Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, do Decreto 

Municipal nº 8391/2024, da Lei Complementar Federal 123/06 e suas alterações, de demais normas 

pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais de Direito, e ainda, em conformidade com o 

despacho exarado pela Autoridade Competente nos autos do processo em epígrafe está aberta a 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024, para a execução do objeto supra especificado, pelo 

regime de execução indireta - através de empreitada por preço global, cujo critério de julgamento é o 

de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 1.2 - Em quaisquer das menções à Lei Federal 14.133/21, ou outras Leis Federais, Estaduais 

e Municipais, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão implícitas todas as alterações e 

regulamentações em vigor dessas mesmas leis, independente de expressa citação neste sentido, 

quando da indicação do texto legal. 

 1.3 - Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste certame correrão no presente 

exercício à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) a seguir indicada(s): 

• DOTAÇÃO  835 - 17.01.15.451.0011.1.029.449051.5.0000000  

(Fonte 05 – TRANSFERÊNCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS) 

• DOTAÇÃO  832 – 17.01.15.451.0011.1.029.449051.1.1100000  

(Fonte 01 - TESOURO) 

  

https://bll.org.br/


 

 

 1.4 - O valor global estimado para a execução do objeto decorrente deste certame é 

de R$ 1.079.106,89 (Um milhão e setenta e nove mil e cento e seis reais e oitenta e nove 

centavos). 

 1.5 – A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA será realizada em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através da “Plataforma BLL (https://bll.org.br/) “. A realização do certame em formato eletrônico atende 

ao disposto no art. 17, § 2º da Lei 14.133/21. 

  1.5.1 – A “Plataforma BLL (https://bll.org.br/)” é certificada digitalmente por autoridade 

certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil. 

  1.5.2 - Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, o qual será auxiliado 

por equipe de apoio, ambos designados pela Portaria vigente, os quais serão responsáveis pela 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a Plataforma BLL (https://bll.org.br/). 

  1.5.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida pelos telefones: (12) 3834-1035. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 2.1 - Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 

pertencentes ao ramo do objeto licitado. 

 2.2 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do presente processo os interessados que 

se enquadrarem em uma ou mais das seguintes condições:  

 a) Organizações Sociais; 

 b) Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, 

sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, exceto empresa em recuperação judicial, desde 

que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Súmula 

50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  

c) Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 d) Pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

nos termos dos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. Se a punição vier a ocorrer durante 

o andamento desse processo, esta Administração, assegurado o direito à ampla defesa, poderá excluir 

a empresa do certame; 

d.1) O impedimento de que trata o item ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 

 

d.2) A idoneidade dos participantes será ser consultados os seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade (CNIA – CNJ). 

 e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Autor do anteprojeto ou do projeto básico, pessoa física ou jurídica; 

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado. 

j) Cooperativa de mão de obra. 

 

2.3 – DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

2.3.1 - Será permitida a participação de consórcio com sem limite de empresas. 

2.3.2 - A participação de empresas em consórcio deverá atender a legislação aplicável, 

assim como as seguintes condições: 

2.3.3 - É vedada a participação de empresa consorciada nesta licitação através de mais 

de um consórcio ou isoladamente. 

2.3.4 - Para a participação sob forma de consórcio, deverá ser apresentado o respectivo 

ato constitutivo ou compromisso formal de sua constituição, por instrumento público ou particular, 

subscrito pelas consorciadas. Neste documento devem constar, com clareza e precisão, os 

compromissos destas empresas entre si, em relação ao objeto da licitação e em relação ao prazo de 

duração da contratação. 

2.3.4.1 - O instrumento de compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio deverá, obrigatoriamente, ser subscrito pelos consorciados, sob pena de inabilitação, bem 

como assinalar as respectivas proporções (percentual) de participação das empresas consorciadas e: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

a) Indicar o líder e conferir-lhe amplos poderes para representaras consorciadas, 

ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante o processo licitatório; 

b) Estipular que a empresa líder do consórcio representará, com exclusividade, 

as demais empresas consorciadas no decorrer da licitação, responsabilizando-se sob os aspectos 

técnicos e administrativos, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas demais, sem prejuízo da 

responsabilidade solidária das empresas consorciadas; 

c) As empresas consorciadas serão responsáveis solidariamente pelos atos 

praticados em consórcio durante fase de licitação e também durante a execução do respectivo 

contrato, nesta última hipótese em regime de solidariedade com a empresa Concessionária a ser 

constituída pelos membros do consórcio. 

2.3.4.2 - São condições de liderança da empresa responsável pelo consórcio: 

a) ser empresa nacional; 

b) ter poderes expressos para receber citações, intimações e responder 

administrativa ou judicialmente pelas demais consorciadas; e, 

c) ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do 

presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contratos 

e praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução de seu objeto. 

2.3.5 - Cada empresa participante terá que apresentar, individualmente, toda a 

documentação de habilitação definida por esse Edital e seus Anexos. 

2.3.5.1 - Para efeito de habilitação técnica, com relação à comprovação 

da qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, será admitida a somatória dos quantitativos 

de cada consorciado. 

  2.3.5.2 – Para efeito de habilitação econômico-financeira, será admitido o 

somatório dos valores de cada consorciado, sendo que para o atendimento ao montante mínimo 

exigido no item 7.2.15 haverá um acréscimo de 30%. O referido acréscimo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresa e pequenas empresas. 

2.3.6 - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 2.3.4. 

2.3.7 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito 

de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação 

do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

2.4 - PRAZOS E DATAS 

2.4.1 - O prazo de vigência para a execução das obras e serviços objetivados será de 12 (doze) 

meses, devendo ser obedecidos os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro, contados a 



 

 

partir da emissão da Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria solicitante, podendo ser prorrogado 

por termo aditivo nos termos do artigo 111 da lei 14.133/2021. 

2.4.2 - Caso as datas previstas para realização de eventos da presente licitação sejam 

declaradas feriado ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação, esses eventos 

serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos, 

independentemente de qualquer comunicação às empresas interessadas. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO  

3.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas em participar terão duas opções 

para credenciamento e participação: Utilizar a intermediação de uma corretora vinculada à Plataforma 

Eletrônica ou Operador devidamente habilitado em qualquer corretora de mercadorias associada, de 

sua livre opção ou associada na Plataforma BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações na diretamente no site da Plataforma (https://bll.org.br/). 

 3.2 - A participação da licitante na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio da 

Plataforma Portal de Compras, na qual a licitante deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no edital. 

 3.3 - O acesso a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

 3.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

licitação eletrônica promovida por esta Prefeitura, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa do sistema Portal de Compras. 

 3.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a operadora da 

plataforma ou ainda a Prefeitura a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

 3.6 - O credenciamento do fornecedor junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao certame. 

 3.7 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do 

certame, através da Plataforma BLL (no link https://bll.org.br/), junto à respectiva Central de 

Operações da Plataforma, até 24 horas antes da data e do horário previsto no edital para o fim 

da inscrição e cadastramento da proposta de preços. 

 3.8 – A participação na licitação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 

 

  3 . 8 .1  -  P r opost a  de  Pr eços ,  com todas as especificações do objeto da licitação 

e demais documentos constantes no item 4 deste edital. 

3.8.2 – Os licitantes enquadrados como ME / EPP deverão informar em campo próprio 

da plataforma Portal de Compras, sob pena de perder o direito ao tratamento diferenciado. 

3.8.3 - O licitante que não informar sua condição de enquadramento, antes do envio da 

proposta, perderá o direito ao tratamento diferenciado previsto na LCF 123/06. 

 3.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante. 

 

4 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital. O 

Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

  4.1.1 – Os valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais 

despesas e encargos inerentes ao serviço, durante todo o seu período de execução até a vigência 

final fixada neste edital. 

 4.2 - Na proposta deverá conter: 

  4.2.1 - Especificação clara e completa do objeto ofertado, nos moldes do Anexo I - 

Proposta de Preços, sem conter quaisquer alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais que um resultado.  

  4.2.2 - Preços unitários e totais, expressos em moeda corrente nacional, bem como 

valor total da proposta em algarismos e por extenso. 

  4.2.3 - Prazo para início de execução das obras, contados do recebimento da Ordem 

de Serviço para tal, que será de até 05 (cinco) dias corridos e o prazo para término dos mesmos, 

contados do início dos serviços, será de 12 (DOZE) meses. Devendo ser observado o item 10 deste 

edital.   

  4.2.4 - A proposta será considerada válida por 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir da data limite para apresentação da proposta. 

  4.2.5 - Concordância quanto à forma de pagamento, o qual será efetuado mensalmente, 

até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente a prestação de cada parcela da obra, após o 

adimplemento da obrigação contratada, desde que regular e devidamente atestado por esta 

Administração. 

 4.3 - As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo 

instrumento, caso o mesmo ainda não tenha sido apresentado anteriormente. 

 4.4 - A apresentação de proposta para a participação no certame pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital.  



 

 

 4.5 - Nos valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes a obra, durante todo o seu período de execução até a vigência final fixada neste 

edital. 

  4.5.1 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a empresa pleitear acréscimos. 

Da mesma forma, o preço apresentado deverá incluir todos os benefícios e despesas indiretos, os 

quais serão assim considerados. No caso de erros aritméticos, serão considerados pelo Agente de 

Contratação, para fins de seleção e contratação, os valores retificados. 

  4.5.2 - Serão corrigidos automaticamente quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, 

bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do serviço, 

prevalecendo o unitário. 

 4.6 - A proposta de preço deverá ser acompanhada dos seguintes documentos, assinados pelo 

representante legal da licitante, quando for o caso: 

  4.6.1 - Planilha de quantitativos e preços, conforme modelo constante do Anexo VIII, 

preenchida em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e totais, grafados em moeda 

corrente nacional, com no máximo duas casas decimais. Não devendo os valores unitários estarem 

acima do estimado. 

  4.6.2 - Cronograma físico e financeiro, conforme o modelo constante do Anexo VIII.1; 

  4.6.3 - Demonstrativo da composição do BDI e dos encargos sociais, conforme o 

modelo do Anexo VIII.2; 

  4.6.4 – Declaração, sob pena de desclassificação, que a proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 4.7 – Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 

legislação em vigor. 

 4.8 - O tratamento diferenciado dado à ME/EPP consta detalhado no item 6 deste edital. 

  

5 - DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, DOS LANCES E DO JULGAMENTO 

 

5.1 - A partir do horário previsto no edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento 

da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar a 

aceitabilidade das propostas. 

  5.1.1 - Após o início da sessão pública, não serão aceitos, procedentes dos licitantes, 

quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo. Os 



 

 

esclarecimentos, quando se fizerem necessários, e, desde que solicitados pelo Agente de 

Contratação, constarão, obrigatoriamente, da respectiva ata. 

  5.1.2 – O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A 

desclassificação da proposta será fundamentada e registrada em ata.  

5.1.3 – O licitante que tiver sua proposta desclassificada e desejar recorrer da decisão 

deverá observar o item 8 deste edital. 

 5.2 - Classificadas as propostas, o Agente de Contratação dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

  5.2.1 - A redução mínima aplicável a cada lance será de R$ 0,01 (Um Centavo).  

5.2.2 - O licitante poderá oferecer valores iguais ou superiores ao menor já ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

5.2.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, quando 

houver, será permitido ao Agente de Contratação a abertura e gerenciamento simultâneo da 

disputa de vários itens da mesma licitação.  

 5.2.4 - Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o Agente de Contratação poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora 

da ordem sequencial. 

 5.3 - Nos termos do Inciso I do artigo 56 da Lei 14.133/21, será adotado o modo disputa 

aberto, o qual terá etapa de lances com duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances ofertados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances no período de prorrogação a 

etapa de lances será encerrada, o Agente de Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, 

admitir o reinício da etapa de envio de lances, na situação prevista pelo § 4º do artigo 56 da Lei 

14.133/21. 

5.3.1 – A situação prevista no item anterior e no § 4º do artigo 56 da Lei 14.133/21 se 

destina apenas a definir as posições posteriores a proposta melhor classificada, ou seja, nessa 

situação não serão admitidos lances menores do que o valor da proposta melhor classificada. Os 

demais licitantes poderão formular outros lances, inclusive intermediários entre si. 

5.3.2 - O Agente de Contratação tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo 

processo é automático, conforme explanado acima. 



 

 

5.3.3 - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 

produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 

antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

 5.4 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

 5.5 - No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 5.6 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de 

mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 5.7 - Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu 

valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 

uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

 5.8 - Para julgamento será adotado o critério de menor preço, observado o prazo para fornecimento, 

as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições 

definidas neste edital. 

 5.7 - O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta 

de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

  5.7.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 

de desempate estabelecidos pelo art. 60 da Lei 14.133/21. 

 5.8 - Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado. 

5.8.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 5.9 - O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor 

valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 

caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor 

valor. 

 5.10 - O critério de aceitabilidade de preços, nos termos dos artigos 59, § 3º da Lei Federal 

14.133/21, é o montante de recursos orçamentários reservados nos presentes autos, no total de 

R$ 1.079.106,89 (Um Milhão e Setenta e Nove Mil e Cento e Seis Reais e Oitenta e Nove 



 

 

Centavos), conforme detalhamento contido nos autos, e Nota de Reserva nº. 754/2024 e 755/2024, 

fontes de recursos 05 (Transferências e Convênios Federais) e 01 (Tesouro). 

  5.10.1 – Será desclassificada a proposta que apresentar preços unitários ou total 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de 

mercado, ou que se revelar manifestamente inexequível ou em sobre-preço, nos termos do Artigo 59, 

§§ 3º e 4º, da Lei Federal nº 14.133/21; assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrado sua viabilidade, por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato. 

  5.10.2 - Será desclassificada a proposta que apresentar valores unitários e totais que 

superem a previsão contida na Planilha de Quantitativos e valores que integra este Edital, bem como 

aquela que incorrer nas situações previstas pelo artigo 59 da Lei 14.133/21. 

  5.10.3 – O Agente de Contratação poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a 

composição de preços unitários dos serviços e/ou equipamentos, aplicando os encargos sociais e BDI, 

bem como solicita demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.11 - Considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas às exigências fixadas 

neste edital, o Agente de Contratação passará para a etapa habilitação do licitante que a tiver 

formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, na forma do item 7 deste edital. 

5.12 - Será considerada inexequível a proposta cujo valor for inferior a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.13. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 5.14 - Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, 

no prazo e na forma estabelecidos neste edital, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

6- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 6.1 - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas 

de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 alteradas pelas Leis 

Complementares 147/14 e 155/16, obedecerá ao disposto no art. 4º da Lei 14.133/21 e deverá seguir 

o procedimento descrito a seguir: 



 

 

  6.1.1 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 

encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

 6.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 

perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

 6.1.2 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2º do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

 6.1.2.1 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 

enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 6.1.2.2 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem 

classificada possuir a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, o Agente 

de Contratação convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma do item 

7 e subitens deste edital. 

 6.1.3 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 6.1.2.1, o Agente de 

Contratação convocará o representante da empresa de pequeno porte ou da microempresa mais bem 

classificada, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o item no prazo de 5 (cinco) 

minutos. 

  6.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que 

porventura possuam lances ou propostas na situação do item 6.1.2.1 deverão ser convocadas, na 

ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

  6.1.3.2 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que 

porventura possuam lances ou propostas na situação do item 6.1.2.1 deverão ser convocadas, na 

ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

   6.1.3.1.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro 

aceitar apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa, será considerada 

arrematante pelo Agente de Contratação, que encerrará a disputa do item e convocará o licitante a 

apresentar a documentação de habilitação, conforme item 7 e subitens deste edital. 

  6.1.3.3 - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 

licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 

inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

6.1.4 - Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo Agente de Contratação, 



 

 

por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do 

empate de que trata esta cláusula. 

6.1.4.1 - Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o 

item anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 

microempresa, empresa de pequeno porte, observado o previsto no item 6.1.2.2. 

 6.1.5 - O julgamento da habilitação das microempresas ou empresas de pequeno porte 

obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 

jurídica. 

 6.1.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias 

úteis para a regularização da documentação, contados a partir do momento que o proponente for 

declarado vencedor e/ou comunicado pelo Agente de Contratação. O prazo de 05 (cinco) dias úteis 

poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do 

término do prazo inicial, devidamente justificada e autorizada pelo Agente de Contratação. Deverá o 

licitante ainda apresentar, tanto na plataforma eletrônica quanto no envelope ‘documentação’, todos 

os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação se assim 

não o fizer. 

  6.1.6.1 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, da 

Lei Federal 14.133/21, sendo facultado ao Agente de Contratação convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a apresentar os documentos de habilitação, ou anular 

a licitação. 

    

7 - DA HABILITAÇÃO 

7.1 – DOS PROCEDIMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

7.1.1 - Os documentos de Habilitação, listados no item 7.2, deverão ser inseridos na 

plataforma da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA pelo(s) licitante(s) vencedor(es), após a fase de 

lances e aceitação de preços. A solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat 

pelo Agente de Contratação, para que o licitante a faça no prazo de até 02 (duas) horas. A critério do 

Agente de Contratação, desde que haja manifestação expressa do interessado antes do término do 

prazo inicial, o prazo poderá ser prorrogado. 

7.1.2 - Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.1.2.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 



 

 

 7.1.2.1.1 - Na hipótese de necessidade de envio de informações 

complementares, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 

de até 02 (duas) horas, após solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico. 

7.1.2.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

7.1.3 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de 

agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação os signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

7.1.4 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.1.4.1 - Será permitida, para qualquer fim, a verificação pelo Agente de 

Contratação e equipe de apoio dos documentos de habilitação por meio de processo eletrônico de 

comunicação à distância, sendo assegurado aos demais licitantes o acesso às informações constantes 

dos sistemas. 

7.1.4.2 - Todos os documentos exigidos para habilitação, que estiverem 

disponíveis para livre acesso pela internet, poderão ser obtidos, ou confirmados, diretamente, pelo 

Agente de Contratação, podendo inclusive ser dispensado o encaminhamento desses documentos 

pelo licitante. 

7.1.5 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias ou ao prazo contido no item 

7.1.1, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, solicitando, via chat, o 

envio dos documentos para verificação da habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa 

etapa o Agente de Contratação poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

  7.1.6 - Na hipótese de não constar, expressamente, o prazo de validade em certidões 

negativas ou nesse edital, prevalecerá o prazo de 90 (noventa) dias, corridos, contados da data de 

emissão do documento até a data do certame, sendo que todos os documentos deverão estar com 

seus prazos de validade em vigor, quando for o caso, na data determinada para ocorrer a licitação.  

   7.1.6.1 - Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros 

documentos exigidos nesse edital. 

7.1.7 - Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

7.2 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.2.1 - Para fins de habilitação o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar os 

documentos a seguir especificados, válidos na data de apresentação dos documentos de habilitação. 



 

 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 

desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 

ambos os estabelecimentos. No momento do recebimento do objeto deste certame, as respectivas 

notas fiscais deverão ser da mesma empresa/CNPJ/endereço da que participou desse certame ou de 

seu estabelecimento (filial) que executou o contrato. Caso o licitante vencedor abra uma filial 

posteriormente ao certame para prestar o serviço no Município da contratante em razão do objeto 

contratual, aplicar-se-ão as regras citadas acima. 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 7.2.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual (com prova de registro na 

Junta Comercial ou repartição correspondente);  

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato inicial e suas alterações 

ou contrato social consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus administradores;  

 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

 Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e 

registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade 

estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 

5.764/1971; 

 Prova de cumprimento da legislação brasileira relativa à autorização para 

funcionamento no País (somente para empresas estrangeiras já estabelecidas no Brasil), mediante 

apresentação de Decreto de Autorização e ata de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

II – HABILITAÇÃO TÉCNICA 

  7.2.3 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente, ou seja, certidão de 

registro no CREA, conforme Resolução 266/79, ou CAU, conforme Lei Federal 12.378/10 – se for o 

caso, com validade na data limite para apresentação dos envelopes, devidamente atualizada em todos 

os seus dados cadastrais e contratuais. 

   7.2.3.1 - Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista 

no 7.2.3 por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

  7.2.4 - Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica operacional em nome da 

LICITANTE, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente (CREA ou CAU), 



 

 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório(s) do desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação, nos termos do § 1º artigo 67 da Lei 14.133/21, observando ainda o limite de 50% 

preconizado pelo §2º do artigo 67 da Lei 14.133/21. Caso referidos atestados não detalhem e 

quantifiquem o fornecimento, aceitar-se-á, complementarmente aos documentos, cópia da(s) 

respectiva(s) Nota(s) Fiscal (ais). 

   7.2.4.1 - Admitir-se-á a somatória dos atestados que comprovem a execução do 

objeto. 

   7.2.4.2 - Em caso de apresentação de atestado de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 

consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 

adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

    a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, 

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 

quantitativa de sua participação no consórcio; 

    b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo 

com os respectivos campos de Atuação. 

     7.2.4.2.1 - Para fins de comprovação do percentual de 

participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá 

ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

  7.2.5 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data de 

apresentação dos documentos de habilitação, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, nos termos do § 1º artigo 67 da Lei 

14.133/21. 

   7.2.5.1 - O profissional retro indicado deverá participar da execução do objeto 

do contrato, admitindo–se a substituição por outro profissional do mesmo nível, com experiência 

equivalente ou superior, mediante prévia aprovação desta Prefeitura. 

   7.2.5.2 - O(s) profissional(is) deverá(ão) fazer parte da empresa licitante na data 

de apresentação dos documentos de habilitação na condição de: 

    a) Empregado, comprovado com a apresentação de cópia autenticada, 

das folhas pertinentes da carteira profissional, ou mesmas cópias do livro, ou ficha, de registro do 

empregado; 

    b) Diretor ou sócio, comprovado com a apresentação do Estatuto Social 

em vigor, ou Contrato Social (última alteração) devidamente registrado; 



 

 

    c) Autônomo comprovado com a apresentação do Contrato de Prestação 

de Serviço. 

   7.2.5.3 - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 

do art. 156 da Lei 14.133/21, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 

qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

  7.2.6 - Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, além da qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

  7.2.7 – O licitante deverá comprovar, sob pena de inabilitação, que conhece os locais e 

as condições de realização das obras, sendo que a comprovação poderá ser feita das seguintes 

formas: 

  a) Vistoria ao local da obra, às suas próprias expensas. As visitas deverão ser 

agendadas junto a Fiscalização de Obras da SMOP, na Rua Baptista de Oliveira, 32 - Silop, 

Ubatuba/SP, Cep. 11690-600, por meio do telefone (12) 3832-4400, ou através do e-mail 

obraspublicas@ubatuba.sp.gov.br e poderão ser realizadas até o dia imediatamente anterior à sessão 

pública, no horário das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, de 2ª a 6ª feira. Competirá a cada 

interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos representantes que entender 

suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta. Para os que 

realizarem visita será emitido ATESTADO DE VISITA TÉCNICA (ANEXO XI) o qual deverá ser juntado 

à documentação de habilitação; ou 

 
  b) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, ATESTANDO A RENÚNCIA A 

VISITA TÉCNICA (ANEXO XII). 

 

III – HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

  7.2.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

  7.2.9 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

7.2.10 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta 

negativa de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Estadual 

(certidão negativa de débitos inscritos na dívida ativa, apenas ICMS) e Municipal (apenas tributos 

mobiliários do domicílio ou sede do licitante), na forma da lei, aceitando-se também certidões positivas 

com efeitos de negativa. 

7.2.11 - Prova de regularidade para com o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, expedida pela Caixa Econômica Federal, aceitando-se também certidões positivas com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
mailto:obraspublicas@ubatuba.sp.gov.br


 

 

efeitos de negativa ou certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.2.12 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da respectiva certidão negativa (CNDT), dentro de sua validade, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Lei Federal 12440/11, aceitando-se 

também certidão positiva com efeito de negativa. 

7.2.13 - Declaração em atendimento ao artigo 68, inciso VI da Lei 14.133/21 no sentido 

de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, no que diz respeito 

à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de quatorze anos. 

(Anexo III) 

 

IV – HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  7.2.14 - Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhadas pelas 

respectivas Notas Explicativas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. Serão 

considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 

acompanhadas das notas explicativas, assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima): 

a.1) publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação;  

ou 

a.2) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e demais tipos societários 

regidos pela Lei Complementar Federal 123/2006: 

  b.1) por cópia do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis acompanhadas 

das notas explicativas, extraídos do Livro Diário, juntamente os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por 

representante legal da empresa. 

c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, 

deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou 

entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa, e para 

as empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos os documentos a serem apresentados limitar-

se-ão ao último exercício. 



 

 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis acompanhadas das notas explicativas 

deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) No caso de empresas obrigadas ou optantes pela utilização do SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital), deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 

acompanhadas das Notas Explicativas e respectivos Termos de Abertura e Encerramento, 

devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão. 

f) As Notas Explicativas (NE) são complementos as demonstrações contábeis e oferecem 

detalhamentos narrativos e com elas é possível à plena avaliação da situação e evolução patrimonial 

da empresa. São úteis para melhor entendimento e aplicáveis em todos os casos pertinentes. O 

primeiro ponto como base legal para a exigência das Notas Explicativas é a Resolução do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC) n° 1.185/09 que aprova a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) 

TG 26 que trata da apresentação das Demonstrações Contábeis e menciona como estruturar as 

referidas Notas Explicativas. Posteriormente o CFC editou a Resolução 1.255/09 que aprovou a NBC 

TG 1000 que éa Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas onde no item 3.17 na letra "f' 

menciona a obrigatoriedade das Demonstrações Contábeis, Balanço Patrimonial e também as Notas 

Explicativas. Com base nos textos legais supracitados e de acordo com o entendimento do CFC é 

possível afirmar que Demonstrações Contábeis possuem como parte integrante as Notas Explicativas, 

que então passam a ser de elaboração obrigatória para todas as entidades, independente de porte, 

atividade ou forma de tributação. 

 

g) A boa situação financeira será avaliada pela apresentação dos seguintes índices: ILC 

(Índice de Liquidez Corrente) e ILG (Índice de Liquidez Geral) igual ou superior a 1 (um) e Grau de 

Endividamento máximo igual ou menor de 0,50 (zero vírgula cinquenta), resultante da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I. Liquidez Corrente 

ILC = __AC__ 

             PC 

Onde: 

LC = Liquidez Corrente 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

 

II. Liquidez Geral 

ILG =   (AC  +  RLP) 

           (PC  +  ELP) 

Onde: 

LG = Liquidez Geral 

AC = Ativo Circulante 



 

 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

III. Grau de Endividamento  

GE = (PC  +  ELP) 

                  AT 

Onde: 

GE = Grau de Endividamento 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

- O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 

mesmo período. 

- O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens 

e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

- O índice de Grau de Endividamento (GE) indica a saúde financeira da empresa, ele mede o quanto 

uma empresa tem em dívida sobre seu patrimônio e ativo circulante. 

h) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço, devidamente assinado por Contador com indicação do número de registro no CRC 

(Conselho Regional de Contabilidade) e pelo representante legal da empresa. 

i) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, devidamente assinado 

por contador com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de Contabilidade) e 

pelo representante legal da empresa. 

j)  O atendimento aos índices ora estabelecidos permitirá a demonstração de situação 

econômica equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma 

situação deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato. A contratação de 

empresas em boa situação de equilíbrio econômico-financeiro é o mínimo que o Município deve cercar-

se para assegurar o integral cumprimento do contrato. E ainda, depois de realizada pesquisa na 

legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização 

desses índices contábeis como uns dos mais adotados no segmento de licitações, inclusive já aceito 

pela Corte de Contas do Estado e da União em outras oportunidades. Sendo assim, conclui-se pela 

adoção dos índices que retratam situação financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente 

o universo de competidores. 

 7.2.15 – O licitante previamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar capital 

social ou patrimônio líquido, no montante mínimo de R$ 107.910,69 (cento e sete mil novecentos e 



 

 

dez reais e sessenta e nove reais), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta, na forma da Lei. 

7.2.16 - Certidão negativa sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação (documento a 

ser confirmado on-line, junto ao órgão emitente que disponibilize esse serviço). 

 7.2.16.1 Caso a licitante esteja em recuperação judicial deverá apresentar Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a 

todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos neste edital. 

  7.2.17 – Apresentar DECLARAÇÕES: 

  a) - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, devidamente 

preenchida e assinada (Anexo II); 

  b) - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. Esta declaração deverá ser apresentada por 

empresas que possuam no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 

8.213/1991. (Anexo III); 

c) - Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta (Anexo III); 

  d) – Declaração de compromisso formal no sentido de que, uma vez declarada 

adjudicatária do objeto deste certame, assinará, juntamente com esta Prefeitura Municipal de Ubatuba 

e concomitante com a assinatura da avença que decorrerá do presente certame, Termo de Ciência 

e Notificação (Anexo IV). 

  7.2.18 - Todas as declarações assinadas pelos proponentes deverão observar a 

necessidade de comprovar serem seus subscritores representantes legais da empresa, caso tais 

comprovações já não tenham sido apresentadas anteriormente neste processo licitatório. 

  7.2.19 - A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

do enquadramento em outras figuras penais. 

  7.2.20 - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

  7.2.21 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 

7.3.- Quanto a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.3.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 



 

 

 7.3.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação; 

7.3.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade. 

7.3.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

7.3.4. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características iguais ou semelhantes aos descritos abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID 
QTD 

TOTAL 
QTD MÍN 

ATESTADA 

01 
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE 

SOBRE SOLO, FCK 30 MPA – LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_09/2021 

M³ 250,73 125,37 

02 
MASTIQUE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO - 

MONOCOMPONENTE 
DM3 

 
590,00 295,00 

03 
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU 

LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-196. AF_09/2021 
KG 7.217,25 3.608,63 

04 
DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM TUBO DE PEAD 

CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM 
BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

M 466,00 233,00 

7.3.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

7.3.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.3.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.3.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

7.3.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

7.3.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

7.3.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.3.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

7.3.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  



 

 

7.3.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.3.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

7.3.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; e 

7.3.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8 – DOS RECURSOS E DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO  

 

8.1 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer das decisões do Agente de 

Contratação poderá fazê-lo manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

devendo ser formalizada em campo específico do sistema de licitações (no sítio da Plataforma BLL,  

https://bll.org.br/). Posteriormente diretamente na Plataforma da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 

memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis.  

  8.1.1 - O licitante poderá incluir peça recursal, bem como contrarrazões de que trata o 

item 8.1.3 e demais documentos, em campo próprio, via upload, no sistema de licitações, 

acompanhada do contrato social ou do instrumento de procuração que conceda poderes de 

representação da empresa nesta licitação.  

  8.1.2 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade competente, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  8.1.3 - O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

  8.1.4 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 

licitantes classificados e desclassificados. 

  8.1.5 - Os recursos e contrarrazões de recurso de qualquer natureza devem ser 

destinados ao Agente de Contratação e protocolados em campo específico do sistema de licitações 

(no sítio da Plataforma BLL,  https://bll.org.br/), obedecendo ao prazo de 03 (três) dias úteis, no 

horário das 8h às 12h e das 14h às 17h, devendo fazer menção ao número da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 

 

8.1.6 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

  8.1.7 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  8.1.8 - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

  8.1.9 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante na sessão importará a 

preclusão do direito de recurso e a autoridade competente poderá adjudicar o objeto do certame ao 

licitante vencedor, com posterior homologação do resultado. 

  8.1.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente adjudicará referidos itens recorridos e os homologará para determinar a 

contratação. 

  8.1.11 - Não serão aceitos, nesta oportunidade, recursos versando sobre eventuais 

falhas na regularidade fiscal de microempresas e empresas de pequeno porte. Os recursos quanto a 

esta documentação somente serão aceitos após decisão final sobre os novos documentos que 

poderão ser apresentados no prazo e condições estabelecidos no item 6.1.6. 

  8.1.12 - Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não 

tenham sido alegados no ato da manifestação na sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

 8.2 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

  8.3 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à Autoridade competente que poderá 

adjudicar o objeto e homologar a licitação; anular o presente certame total ou parcialmente nos casos 

de ilegalidade no procedimento ou julgamento, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; e, ainda, revogá-lo por motivo de conveniência e 

oportunidade, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

 

9 - DOS ESCLARECIMENTOS OU DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

  

9.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

  9.1.1 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação deste edital, ou impugnações ao mesmo, deverão ser encaminhados à Diretoria de 

Compras desta Prefeitura, através do e-mail licitacao@ubatuba.sp.gov.br, ou inseridos no sítio da 

Plataforma BLL, https://bll.org.br/. 

mailto:licitacao@ubatuba.sp.gov.br
https://bll.org.br/


 

 

  9.1.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

   9.1.2.1 – Todas as perguntas e respostas serão numeradas sequencialmente e 

serão consideradas como aditamentos a este instrumento convocatório, sendo juntadas ao respectivo 

processo licitatório. 

  9.1.3 – Caberá a autoridade competente receber, examinar e decidir as impugnações e 

os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos, bem como contar com o auxílio do Agente de 

Contratação. 

 9.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 

 9.3 - Em caso de não solicitação, pelas empresas licitantes, de esclarecimentos ou 

informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não 

cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

 

10 – DO CONTRATO 

 10.1 - Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado instrumento contratual 

com a empresa vencedora, em conformidade com a minuta apresentada na forma de Anexo X, sendo 

o adjudicatário chamado via telefone ou por e-mail, a celebrá-lo em até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento do chamamento, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. 

10.1.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

  10.1.2 - A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura do contrato: 

  a) A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Estadual e Municipal, bem 

como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), se referidos 

documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já estiverem vencidos; 

  b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ); 

  d) Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências poderão ser 

tomadas pela Administração, via Internet, havendo a impossibilidade da obtenção dos documentos 

por meio eletrônico, será a adjudicatária notificada para que providencie o envio da documentação sob 



 

 

pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei 

Federal 14.133/21; 

  e) comprovação de recolhimento de garantia contratual, nos termos do item 10.4; 

  f) Apresentar a comprovação de constituição e o registro do consórcio, nos termos do 

compromisso referido no item 2.3.4 do edital.  

 10.2 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para apresentar os documentos de 

habilitação nos termos definidos neste edital. 

 10.3 - Até a assinatura do instrumento contratual a vencedora poderá ser desclassificada se a 

Prefeitura tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento, 

nos termos da Lei de Licitações. 

  10.3.1 - Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato 

referido no item anterior, a Prefeitura poderá convocar as licitantes remanescentes observando o 

disposto no item 10.2, supra. 

 10.4 - Da adjudicatária se exigirá no ato da assinatura do contrato a prestação de garantia 

das obrigações assumidas no limite de 5% (cinco por cento) do valor contratual, em uma das 

seguintes modalidades: 

 I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

 II - seguro-garantia; 

 III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

  10.4.1 - Fica assegurado ao contratado prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado da 

data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia 

quando optar pela modalidade prevista no inciso II. 

   10.4.1.1 - O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 

indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações 

regidas pela Lei 14.133/21: 

  I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no 

contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 

emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

  II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 



 

 

   10.4.1.2 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data 

de eventual renovação do contrato, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice 

vigente e desde que nenhum período fique descoberto. 

  10.4.2 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente pelo Índice FIPE. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE E DO RECEBIMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

 11.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 11.2 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato. 

 11.3 - Os critérios de recebimento e aceitação dos serviços e de fiscalização e gestão, bem 

como as condições de pagamento estão previstos no Contrato. 

 

12 - DAS SANÇÕES 

 12.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

ou não retirar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na 

execução do objeto; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; ou desatender aos prazos do item 6.1.6 deste 

instrumento convocatório - se micro empresa ou empresa de pequeno porte, garantido o direito prévio 

da citação e da ampla defesa, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21, sem 

prejuízo das multas enumeradas abaixo e das demais cominações legais: 

a) Pelo atraso no início da execução da obrigação: multa equivalente a 1% (um por cento) do 

valor do Contrato, por dia de atraso, admitindo-se no máximo 10 dias de atraso, após o que f 

ficará caracterizada inexecução total ou parcial do objeto, conforme o caso, com multa em dobro 

no caso de reincidência; 

b) Pela inexecução parcial do objeto: multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor global do 

Contrato; 

c)  Pela inexecução total: multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor global do Contrato; 

d) Qualquer outra infringência às cláusulas ou condições previstas neste Contrato: advertência 

escrita e multa correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato. 

  12.1.4 - O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante. 



 

 

  12.1.5 - As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de 10(dez) 

dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

  12.1.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.2 - As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as 

notificações dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via 

correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação 

de recebimento da decisão. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 13.1 - A simples participação na presente licitação, caracterizada pela entrega da proposta 

para participar do certame, implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 

em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, 

e de seus anexos, aos quais se submete; implica, também, no reconhecimento de que este 

instrumento convocatório, e seus anexos, caracterizaram perfeitamente o objeto do certame, sendo 

os mesmos suficientes para a exata compreensão do objeto e para seu perfeito atendimento, não 

cabendo, posteriormente, o direito a qualquer indenização. 

 13.2 - A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações 

prestadas em atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas da lei. A 

falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão do 

ajuste, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 13.3 - Cada proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação e 

apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste procedimento licitatório. 

 13.4 - As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras 

comunicações, poderão ser disponibilizadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que 

comprove o recebimento ou ainda, dar-se-ão por meio de publicações em Diário Oficial do Município, 

ou ainda no site oficial desta Prefeitura, ou ainda, diretamente para cada uma das empresas 

participantes do certame. 

 13.5 - Os casos omissos serão regulados pela legislação citada em 1.1 e 1.2, sendo apreciados 

e decididos pelo Agente de Contratação, submetendo-os, conforme o caso, à apreciação da 

Autoridade Competente. 

 13.6 - Para que o interessado proceda com “vistas” ao processo, deverá apresentar 

requerimento por escrito, assinado por quem de direito, além de documento de identificação pessoal, 

sendo que nesse ato será lavrado “termo de vistas ao processo”, o qual será devidamente datado e 



 

 

assinado pelo interessado e pelo funcionário que o recepcionou. Vistas aos autos ocorrerão sem 

retirada dos mesmos das dependências da Prefeitura. 

 13.7 - O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, se entenderem conveniente ou 

necessário, poderão utilizar-se de assessoramento técnico e específico para tomar decisões relativas 

ao presente certame licitatório a qualquer momento, o qual se efetivará através de parecer formal que 

integrará o respectivo processo. 

 13.8 - As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do 

interesse público, da finalidade e da segurança do procedimento e dos futuros ajustes dele 

decorrentes. 

 13.9 - Em caso de dúvidas quanto à comprovação de horário de quaisquer eventos marcados 

para este certame licitatório, prevalecerá o horário oficial de Brasília. 

13.9.1 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Prefeitura. 

 13.10 - Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, todos 

eles se completam, sendo que cada proponente deve, para a apresentação de PROPOSTA DE 

PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como eventuais outros documentos, ao se valer 

do edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas 

e técnicas que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte que 

todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não 

repetidos em outros. 

 13.11 - O Agente de Contratação conforme o caso poderá relevar aspectos puramente formais 

nas propostas e nos documentos de habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não 

comprometa a lisura e o caráter competitivo desta licitação. 

 13.12 - Será eleito o Foro da Comarca desta Administração, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para qualquer procedimento relacionado com o processamento desse 

certame licitatório, assim como ao cumprimento das obrigações dele decorrentes. 

 

14 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS 

 

14.1- O valor global estimado para o objeto desta concorrência é de R$ R$ 1.079.106,89 (Um milhão 

setenta e nove mil cento e seis reais e oitenta e nove centavos), de dotação: 835 - 

17.01.15.451.0011.1.029.449051.5.0000000 (FONTE 5) e 832 – 17.01.15.451.0011.1.029. 

449051.1.1100000 (FONTE 1), para os exercícios de 2024 e 2025, conforme abaixo discriminado: 

 

 

 

 



 

 

FONTE: 01 – TESOURO E 05-TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

15 - FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de UBATUBA/SP, para dirimir questões resultantes ou relativas à 

aplicação desta Concorrência ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 

 

 

UBATUBA, 15 de Abril de 2024 
 
 
 
 
 

 
_____________________________ 

ERALDO CARLOS TENORIO TODÃO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Solicitação 
de Compras 

Fonte 
Secretaria 2024 2025 TOTAL 

135/2024 05 OBRAS PUBLICAS R$ 699.948,22   R$ 368.367,60   R$ 1.068.315,82  

136/2024 01 OBRAS PUBLICAS R$ 7.070,18 R$ 3.720,89   R$ 10.791,07  

TOTAL R$ 707.018,40 R$ 372.088,49 R$ 1.079.106,89 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
   

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação e recapeamento em 
Vias da Região Sul e pavimentação em vias do Bairro da Estufa II, com fornecimento de material, 
equipamentos, máquinas e mão e obra, conforme o Memorial Descritivo (Anexo I), Planilha Estimativa de 
Quantitativo e Preço (Anexo II), Cronograma Físico-Financeiro (Anexo III) e Projeto Básico (Anexo IV). 
 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREZADOS SENHORES: 
 

   Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas., nossa Proposta de Preços 
relativa à licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na sua preparação. 

 
 

   O valor global de nossa proposta é de R$ _________ (____________), conforme as 
Planilhas Estimativa de Quantitativo e Preço anexas a esta Proposta. 
 
 
DECLARAMOS QUE: 
 
- nos preços unitários por nós cotados e constantes da PEQP, levamos em consideração todos os 
custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória execução dos serviços objetivados neste edital, 
inclusive as despesas com materiais e equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, seguros em 
geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, 
da infortunística do trabalho  e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 
dispêndios resultantes de impostos, taxas, canteiro de obras,  regulamentos e posturas Municipais, 
Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços, 
bem como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes deste Edital, sem que nos 
caiba, em qualquer  caso, direito regressivo  em  relação à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE UBATUBA. 
 
- Nos comprometemos a executar os eventuais serviços não constantes do edital, mas inerentes à 
natureza das obras contratadas nos termos do disposto no parágrafo 3º, artigo 65, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
- O prazo para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, devendo ser obedecidos os prazos 
constantes no Cronograma Físico-Financeiro, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela 
Secretaria solicitante (conforme cronograma físico - financeiro anexo).  
 
 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura do envelope 
nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
 
 
Atenciosamente, 
Carimbo, nome e assinatura do representante legal.   
 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa ............., sediada na Rua (Av., Al., etc.) ..........., cidade ......... estado ..........., inscrita no 

CNPJ sob nº ................, por seu diretor (sócio gerente, proprietário)..............., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº .................., DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins de habilitação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 01/2024, ora sendo 

realizado pela Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba, que preenche os requisitos 

de habilitação previstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todos os documentos contidos 

no subitem 7.2 do instrumento convocatório, *(exceto no que diz respeito aos requisitos de 

regularidade fiscal e trabalhista, os quais deverão ser comprovados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao  momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

apresentação de eventuais certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas). 

 

 

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração. 

 

________________________________________ 

Local e data 

 

________________________________________ 

Nome e identidade do declarante 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e na plataforma da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024, e estar acompanhado de exemplar devidamente 

autenticado, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual - 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa. 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

A empresa ................. sediada na Rua (Av., Al., etc.) .............., cidade ..........., estado ............., inscrita 

no CNPJ sob nº ..................., por seu diretor (sócio gerente, proprietário)..............., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ..................., e inscrito(a) no CPF/MF com o nº ................., DECLARA, sob 

as penas da lei, para fins de participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 01/2024, ora sendo 

realizado pela Prefeitura Municipal de Ubatuba, declara que: 

 

- Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta; 

- Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

- Não existe fato impeditivo à nossa Habilitação; 

- Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

- Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para 

participar do presente certame e das condições para a execução das obras; 

- Aceita e concorda com todas as condições do presente ato convocatório e das especificações que 

fazem parte integrante do mesmo, independente de transcrição; 

- Não possui quaisquer quantias em débitos junto a Prefeitura Municipal de Ubatuba. Tais empresas 

são proibidas de firmar contratos, ou participar de procedimentos licitatórios conforme art. 61 da Lei 

Municipal 1011/1989. 

- A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta; 

- Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

- Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

- Cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;  

- Atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 

empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com 

redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017 

 - Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. * 

 - Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).** 



 

 

   

* Esta declaração deverá ser apresentada por empresas que possuam no mínimo 100 (cem) 

empregados. 

** Em caso afirmativo, assinalar a ressalva 

________________________________________ 

Local e data 

 

________________________________________ 

Nome e identidade do declarante 

 

OBS.: - Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e na plataforma da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 01/2024, e estar acompanhado de exemplar devidamente 

autenticado, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual - 

conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa. 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): CP 01/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de reforma e ampliação da 
pista de skate no município de Ubatuba/SP, com fornecimento de material, equipamentos, 
máquinas e mão e obra. 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

 

LOCAL e DATA:  Ubatuba,  

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: FLAVIA COMITTE DO NASCIMENTO  

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

CPF:  264.858.918-03 

 



 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Atribuições: RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, ORDENADOR DE 

DESPESAS DA CONTRATANTE E GESTOR DO CONTRATO: 

Cargo: Secretário Municipal de Obras Públicas 
Nome: Eraldo Carlos Tenorio Todão 
CPF: 044.674.468-93 

 

Assinatura:    

 

Pela CONTRATADA: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

Assinatura:    

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                        

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  
de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 
de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a 
processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 
ANEXO V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
I) INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

Reforma e ampliação de Pista de Skate no município de Ubatuba/SP com: 
✓ Aproximadamente 1.264,42m² de área; 

✓ Endereçada à Praça Trópico de Capricórnio, Rua Guarani, Centro, Ubatuba/SP; 

✓ Especificações da Confederação Brasileira de Skate (CBSK); 

 
II) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Contratação de empresa de engenharia para Reforma e ampliação de Pista de Skate no 
município de Ubatuba/SP. 

A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, tem como uma das suas finalidades realizar 
programas e projetos orientados para a iniciação e o desenvolvimento de atividades físicas e 
esportivas. 

Enquanto política pública pautada no direito do cidadão e dever do Estado, o esporte é um 
importante mecanismo capaz de promover inclusão social, assim como bem-estar físico e emocional. 
O esporte transforma a vida das pessoas, estimulando-as a interagir em grupo, praticando a 
solidariedade e aprendendo a respeitar as diferenças, exercendo seus direitos e compreendendo os 
seus deveres com disciplina e determinação. 

A prática de atividade esportiva é um canal de socialização positiva e de inclusão social, 
revelando-se pelo crescente número de programas e projetos existentes destinados, sobretudo, a 
crianças, adolescentes e jovens das classes populares. 
 Em vista disso, a contratação de empresa para reforma e ampliação da presente pista de skate 
objetiva fomentar políticas públicas voltadas à infraestrutura esportiva, de lazer e inclusão social, com 
o intuito de incentivar a atividade física, especialmente o Skateboard – modalidade esportiva que se 
tornou olímpica a partir das Olimpíadas de Tóquio 2020. 
 
III) OBJETO 

O objeto da contratação tem natureza de obra, a ser realizada para reforma e ampliação da 
Pista de Skate. Tratando-se de obra, conforme deliberação técnica de Engenharia, por ser objeto de 
soluções especificas e tecnicamente complexas, não pode ser definida a partir de especificações 
usuais de mercado. 
 
IV) REQUISITOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES: 

Na reforma e ampliação da pista de skate, o projeto deverá ser cuidadosamente observado 
especialmente no tocante à execução da infraestrutura, superestrutura, impermeabilizações e 
acabamentos, a fim de atender todas as legislações e normas técnicas vigentes. 

O material empregado para execução dos serviços deverá ser de primeira linha. Não serão 
aceitos materiais de qualidade inferior aos definidos nas especificações. 

A contratada deverá empregar mão de obra qualificada e materiais de qualidade. 
A empresa deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, não possuir registro de 

sanção que impeça sua contratação, estar devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, 
Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, demonstrar boa situação financeira por 
meio dos requisitos usuais exigidos como qualificação econômica. 

A contratada deverá atender aos seguintes critérios quanto a capacidade técnica: Registro ou 
inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no projeto básico, 
em plena validade. 

Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível 
em características e quantidades, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 



 

 

objeto da licitação em percentual mínimo de 50% da área total dos seguintes serviços a serem 
contratados: 

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID 
QTD 

TOTAL 
QTD MÍN 

ATESTADA 

01 
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE 

SOBRE SOLO, FCK 30 MPA – LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_09/2021 

M³ 250,73 125,37 

02 
MASTIQUE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO - 

MONOCOMPONENTE 
DM3 590,00 295,00 

03 
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO 
OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-196. AF_09/2021 

KG 7.217,25 3.608,63 

04 
DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM TUBO DE 

PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO 
COM BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

M 466,00 233,00 

 
Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome 
do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 
Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo da contratação, a saber: 

 
ITENS DESCRIÇÃO 

01 
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021 

02 MASTIQUE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO - MONOCOMPONENTE 

03 
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE 
TELA Q-196. AF_09/2021 

04 
DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 
MM, ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

 
 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 
ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-
se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 
vencedor desta licitação. 
 

Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável ou poderá ser substituído por 
declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 
para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 
contratante. 
 
V) QUANTO AO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de contratação a ser aplicado é a empreitada por preço global: “contratação da 
execução da obra ou do serviço por preço certo e total”. Quando for possível definir previamente no 
projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados e estabelecer 
o real encargo envolvido na execução do objeto. 

A empreitada por preço global adota a sistemática de medição e pagamento associada à 
execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de 
resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 
referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. Tal entendimento encontra-se de 
acordo com o Tribunal de Contas da União, conforme pode ser observado no acórdão nº 1977/2013 
do referido tribunal. Vejamos: 



 

 

ADMINISTRATIVO. ESTUDO SOBRE APLICAÇÃO DO REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. DETERMINAÇÃO À 
SEGECEX. CIÊNCIA DA DELIBERAÇÃO ADOTADA AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTO E GESTÃO. ARQUIVAMENTO. 

(...) 
9.1.4. nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca 

de quantitativos, se preferir a utilização da empreitada por preço global, deve ser 
justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa transferência maior de 
riscos para o particular – e, consequentemente, maiores preços ofertados – em termos 
técnicos, econômicos ou outro objetivamente motivado, bem assim como os impactos 
decorrentes desses riscos na composição do orçamento da obra, em especial a taxa de 
BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII, da Lei 
14.133/2021 “contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de 
unidades determinadas”. 

 
VI) DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 A presente contratação não se trata de serviço continuado, portanto o prazo do contrato deverá 
seguir de acordo com o cronograma físico-financeiro em anexo, neste caso, o prazo de execução da 
obra será de 12 meses, a contar da assinatura da Ordem de Serviço. 
 
VII) LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Os valores levantados, utilizados na planilha orçamentária (anexo I), foram referenciados pela 
pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI com data base 
de 03/2023. Destaca-se que, em virtude da indisponibilidade de alguns itens da planilha de referência, 
utilizou-se os preços das tabelas oficiais Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – 
CDHU com data base 12/2023 e Relatórios SICRO com data base 07/2023, todas sem desoneração.  

Acerca da utilização do Sistema Nacional de Índices da Construção Civil – SINAPI, 
esclarece-se: 

O Sistema Nacional de Índices da Construção Civil – SINAPI – é um banco de dados com 
preços de serviços e insumos utilizados na indústria da construção, mantido pela Caixa Econômica 
Federal. 

Atendendo ao disposto no Decreto 7983/2013 (critérios para orçamento de referência) e na Lei 
13.303/2016 (Lei das Estatais), a CAIXA disponibiliza relatórios com referências de preços de insumos 
e de custos de composições de serviços. 

O Decreto 7983/2013 estabelece as atribuições da CAIXA e do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE na gestão do SINAPI, sendo a CAIXA responsável por toda base técnica de 
engenharia, pelo Processamento de dados e publicação dos relatórios de preços e custos, enquanto 
o IBGE atua na realização da pesquisa de preço, tratamento dos dados, formação e divulgação dos 
índices. 

Os Art. 6º e 8º do Decreto 7983/2013 permitem a utilização de outras fontes no caso de 
inviabilidade de uso das referências disponíveis no SINAPI e informam que se pode adotar 
especificidades locais ou de projeto na elaboração de composições de custo unitário, demonstrando 
a pertinência dos ajustes em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Por outro lado, a o Boletim de Custos desempenhada pela Companhia de Desenvolvimento e 
Urbano do Estado de São Paulo, é uma publicação que apresenta os custos de referência dos diversos 
serviços aplicados à construção civil, para fins de orçamento de um empreendimento, a partir do 
projeto e suas especificações técnicas. 

Foi criado pelo renomado Departamento de Edifícios de Obras Públicas - DOP, órgão que 
desenvolveu suas atividades de 1844, nos tempos do Brasil Império, até 1991, em razão da 
necessidade de sistematização e ordenação dos trabalhos de sua competência, especificando 
nitidamente o que se pretendia executar em cada contrato. 

Em 1991, o DOP foi transformado na Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, 
conforme disposições contidas na Lei Estadual nº 7.394, de 8 de julho de 1991, sendo que uma de 
suas atribuições é a de continuar com a responsabilidade de elaborar e divulgar um boletim de custos 
de obras e serviços. 



 

 

Assim, a partir das edições elaboradas pelo DOP, a CPOS desenvolveu sua própria versão 
para o citado boletim e o mantém atualizado, por meio de revisões periódicas, conforme disposto no 
Decreto Estadual nº. 27.133, de 26 de junho de 1987. 

As tabelas de composição unitária da Secretaria Municipal de Obras Públicas – SMOP servem 
como balizadores orçamentais para todas as obras públicas do município. Desse modo, o SINAPI, 
CDHU e SIURB apresentam critérios de referência, de amplitude nacional e regional, respectivamente, 
sendo critérios de referência para cotação de preços em obras públicas em todo o país. Assim, a 
utilização de cotações de preços com empresas privadas visa apenas complementar os preços 
extraídos do SINAPI, CDHU e SIURB, os quais se apresentam muito eficientes na cotação de preços 
de serviços de engenharia. 
 
VIII) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação de pessoa jurídica com capacidade técnica requerida no item “IV” do presente 
Estudo Técnico Preliminar, por meio de processo licitatório na modalidade Concorrência Pública. 

Quanto à modalidade adotada, para a aquisição de obras e serviços de engenharia, a Lei 
14.133 prevê que a modalidade de licitação concorrência deve ser utilizada para contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 

No caso específico, a planilha orçamentária para reforma e ampliação da pista de skate, está 
orçada no valor de R$ 1.079.106,89 (um milhão setenta e nove mil cento e seis reais e oitenta e 
nove centavos), sendo inserido na modalidade de licitação de “Concorrência Pública”. 

 
IX) ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades dos serviços da obra de reforma e ampliação da pista de skate para a 
contratação de empresa especializada de engenharia estão em anexo. Quais sejam: planilha 
orçamentária com os preços de referência da tabela da SINAPI, data base de 03/2023, Boletim de 
Custos – CDHU, data base de 02/2023 e SIURB, data base 01/2023 (anexo III), acompanhada das 
memórias de cálculo (anexo V), documentos estes que lhes dão suporte. 
 
X) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A planilha orçamentária está orçada no valor total de R$ 1.079.106,89 (um milhão setenta e 
nove mil cento e seis reais e oitenta e nove centavos), anexo III, sendo R$ 1.068.315,82 (um milhão 
sessenta e oito mil trezentos e quinze reais e oitenta e dois centavos) de fonte 05, equivalente a 
99,00 % do valor total e R$ 10.791,07 (dez mil setecentos e noventa e um reais e sete centavos) de 
fonte 01 a título de contrapartida, equivalente a 1,00% do valor total. 

 
 As reservas e empenhos dos valores deverão utilizar as seguintes fichas: 

FONTE  SECRETARIA FICHA 2024 2025 

05 
ORAS 

PÚBLICAS 
835 - 17.01.15.451.0011.1.029. 

449051.5.0000000 
R$ 699.948,22 R$ 368.367,60 

01 
OBRAS 

PUBLICAS 
832 – 17.01.15.451.0011.1.029. 

449051.1.1100000 
R$ 7.070,18 R$ 3.720,89 

TOTAL:  R$ 1.079.106,89 

  
O valor total estimado para a execução do objeto foi previsto no Plano Plurianual (PPA) de 

2024, na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024 e no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2024. 
 

XI) BDI CONFORME AS DIRETRIZES DO ACÓRDÃO 2622/2013-PLENÁRIO- TCU 
 

A base de cálculo do Benefício e Despesas Indiretas - BDI foi realizado de acordo com o tipo 
da obra do empreendimento na qual foi inserida na construção de praças públicas, rodovias e 
recapeamento e pavimentação de vias públicas, conforme legislação tributária municipal, com 
estimativa de percentual para o INSS de 100%, alíquota do ISS (entre 3%) e regime de  contribuição 
previdenciária sobre a Receita Bruta adotada para elaboração do orçamento sem desoneração, 
quando os custos de mão de obra não possuem encargos sociais referentes a contribuição de 20% 
de INSS sobre a folha de pagamento, encontra em consonância com as diretrizes do Acórdão 
2622/2013-Plenário-TCU (anexo). 



 

 

 
XII) CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E APONTAMENTOS PARA O 1º E O ÚLTIMO DESBLOQUEIO 

Os serviços devem ser executados de acordo com a Planilha de Levantamento de Eventos, 
anexo VIII, ou seja, os serviços serão medidos por eventos executados e não por quantidades 
aleatórias executadas. 

Os repasses são efetuados pelo Ministério Gestor em parcelas, onde não é determinado um 
valor específico para cada parcela e nem uma data certa para a efetivação do crédito. 

Feito o repasse da 1ª parcela ao município, a empresa contratada deverá incluir no 
transferegov as medições dos eventos executados no período, estes serviços serão aferidos pelos 
técnicos da Secretaria Municipal de Obras Públicas, estando os mesmos aprovados, a Diretoria de 
Controle e Convênios irá incluir no Transferegov a documentação necessária para o desbloqueio.  

Os pagamentos só poderão ser realizados mediante crédito na conta bancária do Contrato de 
Repasse em referência. 

Os preços unitários contratuais serão os das Planilhas Orçamentárias apresentadas pela 
licitante vencedora do certame. Os serviços executados serão medidos a cada 30 (trinta) dias a contar 
da emissão da Ordem de Serviços e os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias da data 
de aprovação da medição. 

O atraso na execução dos serviços, em qualquer de suas etapas, implicará na suspensão dos 
pagamentos, além das sanções previstas neste edital. 

Os serviços terão o acompanhamento direto da Secretaria solicitante. 
As medições serão mensais e consecutivas e observarão o cronograma físico-financeiro. 
A aprovação da medição será efetivada pela PREFEITURA no prazo de até 05 (cinco) dias. 
Durante o período de aferição, caso venha a ocorrer a necessidade de providências 

complementares por parte da licitante vencedora, a fluência do prazo mencionado no subitem anterior 
ficará interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as 
providências. 

Durante o prazo de 05 (cinco) dias para aprovação da medição mensal a partir da data de 
apresentação, mais os 30 (trinta) dias de prazo de pagamento, totalizando 35 (trinta e cinco) dias da 
data de apresentação da medição mensal, a licitante vencedora não fará jus a percepção de 
atualização financeira. 

Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora de responsabilidades pelos serviços 
executados ou implicará em sua aceitação. 

Por força da legislação vigente, os preços dos serviços não serão reajustados. 
Em havendo prorrogação do prazo contratual e após, transcorridos os 12 meses iniciais, os 

preços contratados poderão sofrer reajustes, tendo-se como base, o Índice FIPE de Construção Civil 
e Obras Públicas – São Paulo, tendo-se como índice base (Po) aquele referente a data base de 
apresentação da proposta. 

A licitante vencedora deverá apresentar mensalmente cópias autenticadas das guias de 
recolhimento da GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
informações à Previdência Social – Lei nº 9.528, de 10/12/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.803, 
de 20/10/98) com relação aos empregados, GPS da empresa e PIS, COFINS, e ISSQN da Prefeitura 
Municipal de Ubatuba referente a Nota Fiscal emitida, para liberação dos respectivos pagamentos, e, 
manter atualizada todas as documentações exigidas para a habilitação durante toda a execução do 
contrato. 

Os pagamentos serão feitos em moeda corrente no país, no prazo de 30 DDL (trinta dias do 
lançamento), após a comprovação de efetivação dos materiais entregues, com a respectiva nota 
fiscal/fatura, atestada pela Secretaria requisitante. 

O Município de Ubatuba aplicará a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1234/2012 e 2145/2023 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Quaisquer 
esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Contabilidade pelo e-mail:  
prefeitura.contabilidadeubatuba@gmail.com. 

 
XIII) JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O não parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por 
manter a qualidade do empreendimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a 
cargo de um mesmo administrador, ressaltando que oferece maior nível de controle pela 

mailto:prefeitura.contabilidadeubatuba@gmail.com


 

 

Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de 
prazos com a concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados em uma só 
pessoa. 

Nesse sentido, convém ressaltar que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em 
uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 
comprometimento dos marcos intermediários e final de entrega da obra. 
 
XIV) CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há. 
 
XV) ALINHAMENTO ENTRE CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A presente contratação é proveniente de Contrato de Repasse da União, cujo executor é o 
Ministério do Cidadania, Convênio nº 913120/2021, Proposta nº 023185/2021. 
 
XVI) RESULTADOS PRETENDIDOS 

A presente contratação proporcionará aos cidadãos ubatubenses mais uma infraestrutura 
esportiva, qual seja pista de skate em conformidade com as Especificações da Confederação 
Brasileira de Skate (CBSK), voltada para a prática esportiva. 

Aumentar o número de praticante da modalidade skate no município, reduzir índices de 
criminalidade no local, qualificar as ações e eventos desenvolvidos no espaço, ofertar um equipamento 
esportivo e de lazer seguro e adequado a prática da modalidade skate. 
 
XVII) PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A Diretoria de Controle e Convênios deverá ocorrer com a Inclusão do CTEF e respectiva 
publicação no Transferegov; 

A empresa vencedora do certame deverá ocorrer com Cadastro da empresa no transferegov; 
Aguardar a Autorização de Início de Objeto emitida automaticamente pelo Transferegov após 

a efetivação do Crédito de recursos pelo Ministério Gestor para a emissão da Ordem de Serviço. 
 

XVIII) POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não há expectativa de impactos ambientais causados por esta obra, devendo a contratada 

responsabilizar-se a: 
I) Manter as árvores existentes na praça. Caso seja inevitável a supressão de vegetação, 

solicitar a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV ao órgão ambiental competente; 
II) Realizar carga e descarga de materiais e resíduos da construção no local indicado pela 

fiscalização da Secretaria Municipal de Obras Públicas; 
III) Atender a Norma Regulamentadora 18 - NR 18 condições e meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção; 
IV) Elaborar e implementar o Programa de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil e 

Demolição - PGRCD, devendo: 
a) dispor de caçambas estacionárias para descarte dos expurgos do material existente; 
b) instalar baias cobertas para estocagem provisórias de insumos da construção civil (britas, 

areia, ferragens, etc); 
c) os resíduos perigosos (embalagens de tintas, solventes, óleo lubrificantes, EPI´s 

contaminados, entre outros), deverão ser destinados a aterros industriais licenciados; 
d) priorizar a reutilização e reciclagem dos resíduos Classe A (materiais cerâmicos, tijolos, 

azulejos, blocos, telhas, placas de revestimento, argamassa, concreto e solos resultantes de obras de 
terraplanagem), se não forem aproveitados na própria obra, esses resíduos devem ser encaminhados 
para usinas de reciclagem ou aterros de resíduos da construção civil; 

VI) Atender a Lei Municipal no 5354 de 28 de janeiro de 1998 que dispõe sobre sons urbanos, 
fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão, durante as obras; 

VII) Recompor as áreas públicas e privadas afetadas ao final das obras. 
 
XIX) DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Após a realização deste estudo técnico, a presente equipe considera a contratação de empresa 
para a reforma e ampliação de pista de skate viável e razoável. 



 

 

 
XX) POSICIONAMENTO CONCLUSIVO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Em função da necessidade de melhorar a qualidade de vida e a inclusão social da comunidade, 
criando novos espaços esportivos, é imprescindível que seja aberto um processo de licitação para 
contratação dos serviços descritos. 
 
XXI) MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCO 
 
 

ITENS (FASE) AMEAÇAS RISCO IDENTIFICADO IMPACTO 
AÇÃO DE 

PREVENÇÃO 

Termo de 
referência 

Dificuldade na 
orçamentação 

Definição inadequada da 
obra/serviço no memorial descritivo 

MÉDIA 

Brainstorming com 
as áreas envolvidas 

para definição 
precisa do objeto. 

Controle de 
mudança 

Orçamento 

Orçamento 
insuficiente para 

atender a 
demanda 

Não inclusão da obra no plano 
plurianual ou em lei que autorize 

sua inclusão, no caso de sua 
execução ser superior a um 

exercício financeiro 

ALTA 

Não iniciar processo 
licitatório sem 

previsão no plano 
plurianual. Requisito 

legal 

Licitação 
Fracasso na 

Licitação 

Projeto básico inadequado ou 
incompleto, sem os elementos 
necessários e suficientes para 

caracterizar a obra, não aprovado 
pela autoridade competente e/ou 

elaborado posteriormente à 
licitação; 

ALTA 

Não elaborar a 
Minuta de Edital sem 
constar no processo 

o Projeto Básico 
completo e aprovado 

pela autoridade 
competente 

Contrato 
Inexecução 
Contratual 

Divergência entre a descrição do 
objeto no contrato e a constante do 

edital de licitação 
BAIXA 

Fazer o contrato de 
acordo com a minuta 
do edital e proceder 

a eventuais 
correções antes da 

assinatura do 
mesmo 

Execução da obra 
Acidente de 

trabalho 

Não cumprimento de procedimentos 
específicos da NR 18 - Segurança 

do Trabalho da contratada e 
subcontratadas; 

ALTA 

Exigir a 
documentação legal 

e assinatura de 
cláusula de 

obrigação específica 
no contrato de 

cumprimento das 
normas relativas a 

segurança do 
trabalho 

Medição e 
Pagamento 

Execução 
inadequada dos 

serviços 
contratados 

Pagamento de serviços executados, 
porém não aprovados pela 

fiscalização 
ALTA 

Efetuar pagamentos 
mediante 

apresentação de 
boletim de medição 
da obra de acordo 
com a fiscalização 

Recebimento da 
obra 

Execução 
inadequada dos 

serviços 
contratados 

Ausência de recebimento provisório 
da obra pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes; 

MÉDIA 
Padronizar termos 

de recebimento 
provisório de obras 

Clima 
Paralização da 

obra 
Paralisação por intempérie BAIXA 

Proteger materiais e 
estruturas existentes 

 
 
 
 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO V.I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Empresa especializada para Reforma e Ampliação da Pista de Skate no 

município de Ubatuba/SP, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura da 

Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.079.106,89 (um milhão setenta e nove mil 

cento e seis reais e oitenta e nove centavos). 

1.4. Ressalvado o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global, o critério de 

aceitabilidade de preços será o menor valor global estimado para a contratação. 

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica, aquele que estiver mais bem colocado na 

disputa, deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

1.6. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global será adotado sistemática de 

medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas 

ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada 

por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. questionamento inicial quanto à necessidade do consumo; 

4.1.2. redução do consumo; 



 

 

4.1.3. análise do ciclo de vida do produto (produção, distribuição, uso e disposição) para 

determinar a vantajosidade econômica da oferta; 

4.1.4. estímulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de oferecer 

ao mercado, cada vez mais, obras, produtos e serviços sustentáveis; 

4.1.5. fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto ambiental 

negativo, quanto no uso racional destes produtos, minimizando a poluição e a pressão sobre 

os recursos naturais; 

4.1.6. fomento a soluções mais sustentáveis, as quais foquem na função que se almeja com 

a contratação e que gerem menor custo e redução de resíduos; 

4.1.7. fomento à contratação pública compartilhada entre órgãos, por intenção de registro 

de preço (contratações compartilhadas sustentáveis) 

 

Subcontratação 

4.2.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, no percentual de 5% (cinco por centos) do valor contratual, conforme regras previstas 

no contrato. 

4.4. A garantia, nas modalidades caução, deverá ser depositada pela empresa a ser contratada, 

na Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do contrato e tão logo tenha sido notificada. 

4.5. Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo 

de validade da garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a 

providenciar a renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela 

PREFEITURA. 

4.6.  A garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à licitante 

vencedora após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas. 

Vistoria 

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, com hora agendada.   

4.8. Serão disponibilizados data e horário aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.10. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 



 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Após a apresentação da garantia contratual e assinatura do Contrato, a Contratada será 

instada a comparecer em reunião inicial, convocada pela Contratante, para recebimento e 

assinatura do documento “Ordem de Início dos Serviços”, quando então iniciar-se-á a execução 

dos serviços; 

5.1.2. Os serviços serão executados em etapa única; 

5.1.3. Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA 

executará, sob sua responsabilidade, os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção de 

acidentes, visando à segurança do pessoal, dos serviços, do Patrimônio Público e propriedade 

particular; 

5.1.4. A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem 

necessários com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato; 

5.1.5. A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais 

de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

5.1.6. A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde 

estiverem sendo executados os serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais 

atividades realizadas na localidade; 

5.1.7. A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.1.8. A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as 

alterações, substituições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem ser 

previstas com antecedência; 

5.1.9. A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e 

instalação dos serviços necessários ao objeto do contrato; 

5.1.10. A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às 

condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e 

adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade seja 

duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo de 

material específico), caberá à mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, estarem 

os mesmos de acordo com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização. 

5.1.11. Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral; 

5.1.12. Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE na 

reunião de Ordem de Início dos Serviços; 

5.1.13. A execução dos serviços observará o cronograma anexo a este Termo de Referência; 

5.1.14. A execução dos serviços deve seguir todas as orientações representadas em Projeto, 

Memorial Descritivo e Memória de Cálculo (Anexo a este Termo de Referência); 

5.1.15. Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 



 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período contratual.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  



 

 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a Planilha de Levantamento de Eventos ou Boletim 

de Medição (BM), dependendo do estabelecido no Contrato de Repasse. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 



 

 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 



 

 

7.5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 8.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação; 

8.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade. 

8.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 



 

 

8.4. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características iguais ou semelhantes aos descritos abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID 
QTD 

TOTAL 
QTD MÍN 

ATESTADA 

01 

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO 
OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA – 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_09/2021 

M³ 250,73 125,37 

02 
MASTIQUE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO - 

MONOCOMPONENTE 
DM3 590,00 295,00 

03 
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE 

TELA Q-196. AF_09/2021 
KG 7.217,25 3.608,63 

04 

DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM 
TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 
100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO 

COM MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

M 466,00 233,00 

 

8.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

8.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

8.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  



 

 

8.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

8.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 

das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

e 

8.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.079.106,89 (um milhão setenta e nove mil 

cento e seis reais e oitenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha 

Orçamentária em anexo. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

9.3.3. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Órgão: 17 - Secretaria Municipal de Obras Públicas 

II) Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Obras Públicas 

III) Aplicação do Programa: Recapeamento, Pavimentação, Recuperação de Pontes e 

Infraestrutura de Próprios Públicos; 

IV) Função: 15 



 

 

V) Subfunção: 451 

VI) Programa: 0011 

VII) Proj. Atividade: 1029 

VIII) Natureza da despesa (contrapartida): 4.4.90.51.1.1100000 

IX) Ficha (contrapartida): 832 

X) Natureza da despesa (repasse): 4.4.90.51.5.1100000 

IX) Ficha (repasse): 835 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO VI – PROJETO BÁSICO 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Dona Maria Alves, nº 865, Centro, Ubatuba/SP 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2024 

PROCESSO Nº 14.312/2023 

 

O edital completo, incluindo as PLANTAS REFERENTES AO PROJETO BÀSICO, deverá ser retirado 

mediante download no portal da transparência, no endereço: 

https://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/ 

 

 

https://transparencia.ubatuba.sp.gov.br/


 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO VII – MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
CONTRATO DE REPASSE Nº: 1077620-33/913120/2021 
OBJETO: Reforma e ampliação de Pista de Skate no município de Ubatuba/SP. 
PROGRAMA: Implantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional, Recreativo e 
de Lazer 
GESTOR: Ministério da Cidadania 
 
 
1.1 - SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1.1 - PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
A Placa de Identificação da Obra será de responsabilidade da CONTRATADA, que providenciará a 
confecção por profissional especializado, devendo a sua instalação se dar em local definido pela 
FISCALIZAÇÃO da Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
A placa a ser instalada deverá apresentar face em chapa de aço galvanizado, nº 18, com tratamento 
antioxidante, fundo pintado com pintura automotiva, sem moldura, fixadas em estruturas de madeiras, 
suficientemente resistente para suportar a ação dos ventos, com dimensões de 3,00x1,50m, seguindo 
o modelo do Governo Federal disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/secom/pt-
br/central-de-conteudo/manuais/uso-da-marca-do-governo-federal/2023-jan_br_govfederal_manual-
de-uso_placas. 
As tintas usadas para pintura deverão ser de cor fixa e de comprovada resistência ao tempo. 
 
1.1.2 - TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 
Compreende nos materiais e serviços necessários para implementar a segurança dos trabalhadores 
e transeuntes no entorno do canteiro de obras. A obra deverá ser devidamente isolada e sinalizada. 
O tapume não poderá permitir acesso/comunicação tanto física quanto visual entre a obra e a 
população. Sua altura mínima deverá ser 2,20m e sua implantação será em nos locais definidos em 
projeto. 
O tapume, deverá ser obrigatoriamente de telha metálica, deverá ser mantido durante toda a execução 
da obra, sendo que, caso avaliado necessário pela FISCALIZAÇÃO, poderá ser solicitada o reparo ou 
substituição dos componentes danificados ou inadequados. 
É obrigação da empresa manter e zelar pela plena integridade e funcionalidade do tapume. 
O deslocamento, quando necessário, bem como sua recolocação, é de responsabilidade da Empresa. 
 
1.1.3 - LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS 
PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 
Na locação do projeto devem ser respeitadas todas as medidas e cotas descritas, com ao menos 2 
metros de recuo para extremidades próximas ao isolamento da obra para movimentação de 
equipamentos. 
Após a locação da obra pelo projeto, darão início a execução das movimentações de terra, devendo 
ser raspada toda camada superficial, regularizando nível de projeto com ao menos 3m excedentes de 
plano na lateral de encontro ao talude existente. Considerar compactação com 95% do proctor normal. 
Locação convencional com demarcação da posição dos principais elementos da construção no 
terreno, começando pela fundação e alguns elementos estruturais intermediários. Será realizada 
utilizando caibro não aparelhado *6 x 6* cm, em maçaranduba, angelim ou equivalente da região; 
Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 7 cm, maçaranduba, angelim ou equivalente da região; 
Tábua de madeira 3ª qualidade 2,5 x 23 cm, não aparelhada; Prego polido com cabeça 17 x 21; 
Concreto magro para lastro com preparo manual; Tinta acrílica; Serra circular de bancada com motor 
elétrico - CHP; Serra circular de bancada com motor elétrico – CHI; Marcação de pontos em gabarito 
ou cavalete. 
 
Execução: 
- Verifica-se o comprimento do trecho da instalação; 



 

 

- Corta-se o comprimento necessário das peças de madeira; 
- Com a cavadeira faz-se a escavação no local onde será inserido o pontalete (peça de madeira); 
- O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado durante este procedimento; 
- Interligam-se os pontaletes com duas tábuas, no seu topo, formando um “L”; 
- Coloca-se travamento de madeira na base de cada pontalete para sustentar a estrutura do gabarito; 
- No solo, faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes; 
- Em seguida, é feita a pintura da tábua (lado de dentro do gabarito) e da madeira do topo (“L”). 
 
1.2 – CANTEIRO DE OBRAS 

 
1.2.1 - LOCAÇÃO DE CONTAINER TIPO ESCRITÓRIO COM 1 VASO SANITÁRIO, 1 LAVATÓRIO 
E 1 PONTO PARA CHUVEIRO - ÁREA MÍNIMA DE 13,80 M² 
Locação de container, translado até o local da obra, montagem, instalação, desmontagem e a remoção 
completa de container módulo para escritório e 1 sanitário completo, piso impermeável e 
antiderrapante, conforme NR18 (2015). Área mínima de 13,80 m² que será utilizado como escritório 
para armazenamento de documentos, plantas, entre outros. 
 
1.2.2 - LOCAÇÃO DE CONTAINER TIPO DEPÓSITO - ÁREA MÍNIMA DE 13,80 M² 
Locação, translado até o local da obra, montagem, instalação, desmontagem e a remoção completa 
de container módulo para depósito, conforme NR18 (2015). Área mínima de 13,80 m² que será 
utilizado para armazenar equipamentos e materiais decorrentes da obra. 
 
1.2.3 - BANHEIRO QUÍMICO MODELO STANDARD, COM MANUTENÇÃO CONFORME 
EXIGÊNCIAS DA CETESB 
Locação de banheiro químico, modelo standard, incluindo o transporte e instalação da cabine. 
Remunera a mão de obra necessária para retirada de efluentes 1 vez por semana. O descarte dos 
efluentes deverá ser em locais autorizados conforme exigências da CETESB. 
 
 
1.3 - DEMOLIÇÕES E CONSTRUÇÕES 

1.3.1 - DEMOLIÇÃO DE CONCRETO ARMADO 
Utilizar mão de obra necessária e equipamentos adequados para a execução dos serviços de: 
desmonte, demolição e fragmentação de elementos em concreto armado com rompedor pneumático 
(martelete); a seleção e a acomodação do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 
e NBR 15114. 
 
1.3.2 - ESCAVAÇÃO VERTICAL A CÉU ABERTO, EM OBRAS DE EDIFICAÇÃO, INCLUINDO 
CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, EM SOLO DE 1ª CATEGORIA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 0,8 M³ / 111 HP), FROTA DE 7 CAMINHÕES BASCULANTES DE 14 M³, 
DMT DE 6 KM E VELOCIDADE MÉDIA 22KM/H. AF_05/2020 
Para o serviço de escavação vertical deverá ser utilizado escavadeira hidráulica e caminhões 
basculantes de 14m³. 
 
1.3.3 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - 
CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA 
LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 
Utilizar equipamentos e a mão de obra adequadas para a execução dos serviços: a carga mecanizada; 
o transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e acomodação 
manual do entulho em lotes. A execução dos serviços deverá cumprir todas as exigências e 
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e 
NBR 15114. 
 
1.3.4 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ 
/ 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 



 

 

Equipamentos a serem utilizados: 
- Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância 
entre eixos 5,36 m, potência 185 cv, inclusive caçamba metálica. 
- Pá carregadeira sobre rodas, potência líquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso 
operacional 11632 kg. 
 
Execução: 
- Carga de solos ou materiais granulares, em caminhão basculante, com a utilização de carregadeira 
e descarga livre (basculamento do caminhão). 
 
1.3.5 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 
Transporte de entulho, proveniente da demolição, com caminhão basculante, com caçamba reforçada, 
e a mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de entulho, para 
distâncias até 30 quilômetros. Todo entulho gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho 
de 2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 
15113 e NBR 15114. 
Transporte de solo proveniente da escavação, com caminhão basculante com capacidade de 6m³, 
com distância até 30 km. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final deverá 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 
de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos 
todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
 
1.4 - DRENAGEM PLUVIAL 

1.4.1 - ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021 
Ao se iniciarem as escavações, deverá ser feita uma pesquisa in loco, que permitirá a realização de 
todas as proteções a outros serviços públicos enterrados e a edificações que possam ser danificadas 
ou prejudicadas pela abertura das valas. 
As valas devem ser abertas no sentido de jusante para montante, a partir dos pontos de lançamento, 
exceto em casos excepcionais, mediante a autorização da fiscalização. 
Devem, também, seguir as orientações da ABNT NBR 9061. 
O material escavado deve ser depositado, sempre que possível, de um só lado da vala, afastado no 
mínimo em 1,00m da borda de escavação. Em casos especiais, a fiscalização pode determinar a 
retirada total escavada. 
 
1.4.2 - ENCHIMENTO DE AREIA PARA DRENO, LANÇAMENTO MANUAL. AF_07/2021 
Lançar e espalhar a camada de areia média sobre solo previamente compactado e nivelado. Após o 
lançamento, compactar com placa vibratória e nivelar a superfície. 
 
1.4.3 - REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 
Para o reaterro deverá ser utilizado o material escavado, lançamento manual do material de reaterro, 
em camadas, seguido de apiloamento manual com soquete. O reaterro deve atender às exigências da 
NR 18. 
 
1.4.4 - TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 
Antes de iniciar o assentamento dos tubos, o fundo da vala deve estar uniforme e regularizado;  
Transportar o tubo para dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o 
arrasto dos tubos no solo);  
Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. 
 



 

 

1.4.5 - CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE DRENAGEM. 
AF_12/2020 
- Obedecer às características dimensionais e demais recomendações existentes no projeto, para cada 
caso. 
- Escavação manual em terra de qualquer natureza e apiloamento do fundo.  
- Quando executada em terreno natural, observar o ressalto de 5cm em relação ao terreno; quando 
executada em piso pavimentado, deve estar alinhada ao mesmo e receber o mesmo tipo de 
acabamento na tampa. Um eventual desnível nunca poderá ser maior que 1,5cm. Os vãos entre as 
paredes da caixa e a tampa não poderão ser superiores a 1,5cm 
(NBR 9050). 
- Fundo em lastro de concreto simples: traço 1:4:8 (cimento, areia e brita). 
- Assentamento da alvenaria: argamassa traço 1:0,5:4,5 (cimento, cal e areia). 
- Argamassa de revestimento da alvenaria e regularização do fundo: argamassa traço 1:3:0,05 
(cimento, areia peneirada - granulometria até 3mm - e hidrófugo). 
- As caixas devem ter tubulações de entrada e saída distante do fundo no mínimo 10cm. 
- Antes de entrar em funcionamento, executar um ensaio de estanqueidade, saturando por no mínimo 
24hs após o preenchimento com água até a altura do tubo de entrada. Decorridas 12hs, a variação 
não deve ser superior a 3% da altura útil(h). 
- As paredes devem ser paralelas às linhas de construção principais e aprumadas. 
- Tampa: concreto traço 1:3:4 cimento, areia e brita, armado conforme projeto, aço CA-50 (Ver fichas 
de referência). 
- Vedação da tampa de inspeção com argamassa de rejunte e areia. 
 
1.4.6 - RALO SECO DE FERRO FUNDIDO, COM SAÍDA VERTICAL (SMU) - DIÂMETRO 100MM 
Fornecimento e instalação de ralo seco, 100 mm, em ferro fundido, com saída vertical e grelha 
metálica, inclusive materiais acessórios. 
 
1.4.7 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ 
/ 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 
Equipamentos a serem utilizados: 
- Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância 
entre eixos 5,36 m, potência 185 cv, inclusive caçamba metálica. 
- Pá carregadeira sobre rodas, potência líquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso 
operacional 11632 kg.  
 
Execução: 
- Carga de solos ou materiais granulares, em caminhão basculante, com a utilização de carregadeira 
e descarga livre (basculamento do caminhão). 
 
1.4.8 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 
Transporte de solo proveniente da escavação, com caminhão basculante com capacidade de 6m³, 
com distância até 30 km. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final deverá 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 
de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos 
todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
 
1.5 - DRENAGEM PROFUNDA 

1.5.1 - ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021 



 

 

Ao se iniciarem as escavações, deverá ser feita uma pesquisa in loco, que permitirá a realização de 
todas as proteções a outros serviços públicos enterrados e a edificações que possam ser danificadas 
ou prejudicadas pela abertura das valas. 
As valas devem ser abertas no sentido de jusante para montante, a partir dos pontos de lançamento, 
exceto em casos excepcionais, mediante a autorização da fiscalização. 
Devem, também, seguir as orientações da ABNT NBR 9061. 
O material escavado deve ser depositado, sempre que possível, de um só lado da vala, afastado no 
mínimo em 1,00m da borda de escavação. Em casos especiais, a fiscalização pode determinar a 
retirada total escavada. 
 
1.5.2 - DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM TUBO DE PEAD CORRUGADO 
PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. 
AF_07/2021 
- Iniciar com a escavação da vala e, caso seja necessário, a regularização do fundo da vala 
(regularização não inclusa nesta composição);  
 - Estender a manta geotêxtil ao longo do comprimento do trecho e acomodá-la na vala;  
- Lançar e espalhar uma camada do material de enchimento (drenante), formando um lastro com 
aproximadamente 10 cm de espessura;  
- Proceder com a instalação das conexões e o assentamento dos tubos;  
- Lançar e espalhar o restante do material de enchimento (drenante), com cautela a fim de evitar a 
quebra 
da tubulação;  
- Finalizar com o fechamento da manta geotêxtil por sobreposição, envolvendo o sistema de dreno;  
- Quando previsto, executar o selo de argila com apiloamento manual. 
 
1.5.3 - ENCHIMENTO DE BRITA PARA DRENO, LANÇAMENTO MANUAL. AF_07/2021 
Para o assentamento dos tubos, os fundos das valas deveram ser regulares e uniforme, obedecendo 
à declividade prevista no projeto, isento de saliência e reentrâncias e deverá ser executado um berço 
de brita com 30 cm de espessura em toda a extensão da vala. 
 
1.5.4 - REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 
O reaterro da tubulação deverá ser executado manualmente seguido de apiloamento mecânico. 
 
Execução: 
Antes da execução do reaterro todas as juntas deverão ser verificadas quanto a sua estanqueidade. 
As valas somente poderão ser reaterradas depois que o assentamento da tubulação for aprovado pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
Quando o material escavado for inconveniente ao reaterro, a critério da FISCALIZAÇÃO, deverá ser 
substituído por material de boa qualidade. 
 
Não serão aceitos materiais orgânicos ou contaminados com restos orgânicos (raízes, folhas, etc.) ou 
entulhos de qualquer tipo (resto de demolições, matacões, madeira, etc.) devido ao baixo suporte, alta 
compressibilidade, volume e deterioração. 
 
O serviço devera iniciar-se pelos fundos e laterais das valas, seguindo para a parte superior do tubo. 
Acima do reaterro superior ao tubo deverá ser feito o reaterro final das valas com o próprio material 
escavado, sendo apiloado mecanicamente em camadas de 0,15m. 
 
NORMAS: 
- SABESP – Especificação técnica, regulamentação de preços e critérios de medição. 
- DNER ES – 278/97 – Serviços preliminares 
- DNER ES – 282/97 – Aterros 
 



 

 

1.5.5 - CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE DRENAGEM. 
AF_12/2020 
- Obedecer às características dimensionais e demais recomendações existentes no projeto, para cada 
caso. 
- Escavação manual em terra de qualquer natureza e apiloamento do fundo.  
- Quando executada em terreno natural, observar o ressalto de 5cm em relação ao terreno; quando 
executada em piso pavimentado, deve estar alinhada ao mesmo e receber o mesmo tipo de 
acabamento na tampa. Um eventual desnível nunca poderá ser maior que 1,5cm. Os vãos entre as 
paredes da caixa e a tampa não poderão ser superiores a 1,5cm (NBR 9050). 
- Fundo em lastro de concreto simples: traço 1:4:8 (cimento, areia e brita). 
- Assentamento da alvenaria: argamassa traço 1:0,5:4,5 (cimento, cal e areia). 
- Argamassa de revestimento da alvenaria e regularização do fundo: argamassa traço 1:3:0,05 
(cimento, areia peneirada - granulometria até 3mm - e hidrófugo). 
- As caixas devem ter tubulações de entrada e saída distante do fundo no mínimo 10cm. 
- Antes de entrar em funcionamento, executar um ensaio de estanqueidade, saturando por no mínimo 
24hs após o preenchimento com água até a altura do tubo de entrada. Decorridas 12hs, a variação 
não deve ser superior a 3% da altura útil(h). 
- As paredes devem ser paralelas às linhas de construção principais e aprumadas. 
- Tampa: concreto traço 1:3:4 cimento, areia e brita, armado conforme projeto, aço CA-50 (Ver fichas 
de referência). 
- Vedação da tampa de inspeção com argamassa de rejunte e areia. 
 
1.5.6 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ 
/ 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 
Equipamentos a serem utilizados: 
- Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância 
entre eixos 5,36 m, potência 185 cv, inclusive caçamba metálica. 
- Pá carregadeira sobre rodas, potência líquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso 
operacional 11632 kg.  
 
Execução: 
- Carga de solos ou materiais granulares, em caminhão basculante, com a utilização de carregadeira 
e descarga livre (basculamento do caminhão). 
 
1.5.7 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 
Transporte de entulho, proveniente da demolição, com caminhão basculante, com caçamba reforçada, 
e a mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de entulho, para 
distâncias até 30 quilômetros. Todo entulho gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho 
de 2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 
15113 e NBR 15114. 
Transporte de solo proveniente da escavação, com caminhão basculante com capacidade de 6m³, 
com distância até 30 km. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final deverá 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 
de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos 
todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
1.6 – FUNDAÇOES 

1.6.1 - ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 
- Marcar no terreno as dimensões das vigas de borda a serem escavadas;  
- Executar a vala utilizando pá, picareta e ponteira;  
- Nivelar o fundo e retirar todo material solto do fundo. 



 

 

 
1.6.2 - ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_06/2017 
- Marcar no terreno as dimensões dos blocos e/ou sapatas a serem escavados;  
- Executar a cava utilizando pá, picareta e ponteira;  
- Após o arrasamento das estacas, no caso de blocos, finalizar a escavação do fundo e realizar o 
nivelamento;  
- Retirar todo material solto do fundo;  
- Respeitar o embutimento da estaca no bloco, bem como os arranques de armadura desta 
especificados em projeto de fundações. 
 
1.6.3 - APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS, PARA SIMPLES REGULARIZAÇÃO 
Realizar a limpeza do solo, retirando vegetação e outros materiais indesejados, como pedras e 
entulhos no geral. 
Em seguida, é só começar o processo de compactação do solo. Essa etapa pode ser manual ou 
mecânica, vai depender do tamanho da obra e necessidades do projeto. 
 
1.6.4 - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
- A camada sob a qual irá se executar a base ou sub-base deve estar totalmente concluída, limpa, 
desempenada e sem excessos de umidade. 
- A brita graduada simples é transportada entre a usina e a frente de serviço através de caminhões 
basculantes que a despejam no local de execução (o transporte não está incluso na composição). 
- A motoniveladora percorre todo o trecho espalhando e nivelando os materiais até atingir a espessura 
prevista em projeto. 
- Caso necessário, o caminhão pipa umedece a camada de forma que o teor de umidade se encontre 
dentro do limite da umidade ótima de compactação, conforme projeto. 
- Com o material dentro do teor de umidade especificado em projeto, executa-se a compactação da 
camada utilizando-se o rolo compactador liso vibratório e o rolo compactador de pneus, na quantidade 
de fechas prevista em projeto, a fim de atender as exigências de compactação e realizar o acabamento 
da camada. 
 
1.6.5 - LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU 
SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 
- Lançar e espalhar o concreto sobre solo firme e compactado ou sobre lastro de brita. 
- Em áreas extensas ou sujeitas a grande solicitação, prever juntas conforme utilização ou previsto em 
projeto. 
- Nivelar a superfície final. 
- Jamais apoiar as armaduras inferiores diretamente sobre o lastro. 
- Quando necessário, deverá ser reforçado para suportar situações especiais de carga e geometria 
que possam introduzir deformações iniciais à geometria destes elementos estruturais. 
 
1.6.6 - LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 
RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_07/2016 
- Lançar e espalhar o concreto sobre solo firme e compactado ou sobre lastro de brita. 
- Em áreas extensas ou sujeitas a grande solicitação, prever juntas conforme utilização ou previsto em 
projeto. 
- Nivelar a superfície final. 
 
1.6.7 - FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 1 UTILIZAÇÃO. AF_06/2017 
- A partir dos projetos de fabricação de fôrmas, conferir as medidas e realizar o corte das peças de 
madeira não 
aparelhada;  



 

 

- Em obediência ao projeto, observar a perfeita marcação das posições dos cortes, utilizando trena 
metálica calibrada, esquadro de braços longos, transferidor mecânico ou marcador eletrônico de 
ângulo, etc; 
- Com os sarrafos, montar as gravatas de estruturação da fôrma da sapata; 
- Pregar a tábua nas gravatas; 
- Executar demais dispositivos do sistema de fôrmas, conforme projeto de fabricação; 
- Fazer a marcação das faces para auxílio na montagem das fôrmas; 
- Posicionar as quatro faces da base da sapata, conforme projeto, e pregá-las com prego de cabeça 
dupla; 
- Escorar as laterais com sarrafos de madeira apoiados no terreno; 
- Fixar estrutura de delimitação da altura e abertura do tronco de pirâmide. 
 
1.6.8 - FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 1 UTILIZAÇÃO. AF_06/2017 
- A partir dos projetos de fabricação de fôrmas, conferir as medidas e realizar o corte das peças de 
madeira não 
aparelhada;  
- Em obediência ao projeto, observar a perfeita marcação das posições dos cortes, utilizando trena 
metálica calibrada, esquadro de braços longos, transferidor mecânico ou marcador eletrônico de 
ângulo, etc; 
- Com os sarrafos, montar as gravatas de estruturação da fôrma da sapata; 
- Pregar a tábua nas gravatas; 
- Executar demais dispositivos do sistema de fôrmas, conforme projeto de fabricação; 
- Fazer a marcação das faces para auxílio na montagem das fôrmas; 
- Posicionar as faces laterais, conforme projeto e escorá-las com sarrafos de madeira apoiados no 
terreno; 
- Travar as duas faces com sarrafos pregados na face superior da viga. 
 
1.6.9 - ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 
MM - MONTAGEM. AF_06/2017 
- Com as barras já cortadas e dobradas, executar a montagem da armadura, fixando as diversas partes 
com arame recozido, respeitando o projeto estrutural; 
- Dispor os espaçadores plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de 
forma a 
garantir o cobrimento mínimo indicado em projeto; 
- Após a execução do lastro, posicionar a armadura na fôrma ou cava e fixá-la de modo que não 
apresente risco de deslocamento durante a concretagem. 
 
1.6.10 - ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 
MM - MONTAGEM. AF_06/2017 
- Com as barras já cortadas e dobradas, executar a montagem da armadura, fixando as diversas partes 
com arame recozido, respeitando o projeto estrutural; 
- Dispor os espaçadores plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de 
forma a 
garantir o cobrimento mínimo indicado em projeto; 
- Após a execução do lastro, posicionar a armadura na fôrma ou cava e fixá-la de modo que não 
apresente risco de deslocamento durante a concretagem. 
 
1.6.11 - CONCRETO USINADO, FCK = 35 MPA - PARA BOMBEAMENTO (SAPATA CORRIDA) 
- Antes do lançamento do concreto, assegurar-se que as armaduras atendem a todas as disposições 
do projeto estrutural; 
- Assegurar-se da correta montagem das fôrmas (geometria dos elementos, nivelamento, 
estanqueidade) e do cimbramento; 
- Verificar se a resistência característica e/ou o traço declarado corresponde ao pedido de compra, se 
o concreto está com a trabalhabilidade especificada e se não foi ultrapassado o tempo de início de 
pega do concreto – verificações com base na Nota Fiscal / documento de entrega; 



 

 

- Após verificação da trabalhabilidade (abatimento / “slump”) e moldagem dos corpos de prova para 
controle da resistência à compressão, lançar o material com a utilização de bombas e adensá-lo com 
uso de vibrador de imersão, de forma a que toda a armadura seja adequadamente envolvida na massa 
de concreto; 
- Realizar o acabamento das sapatas com uso de desempenadeira, garantindo a inclinação das faces 
definidas em projeto e uma superfície uniforme. 
 
1.6.12 - CONCRETO USINADO, FCK = 35 MPA - PARA BOMBEAMENTO (VIGA BALDRAME) 
- Antes do lançamento do concreto, assegurar-se que as armaduras atendem a todas as disposições 
do projeto estrutural; 
- Assegurar-se da correta montagem das fôrmas (geometria dos elementos, nivelamento, 
estanqueidade) e do cimbramento; 
- Verificar se a resistência característica e/ou o traço declarado corresponde ao pedido de compra, se 
o concreto 
está com a trabalhabilidade especificada e se não foi ultrapassado o tempo de início de pega do 
concreto – verificações com base na Nota Fiscal / documento de entrega; 
- Após verificação da trabalhabilidade (abatimento / “slump”) e moldagem dos corpos de prova para 
controle da resistência à compressão, lançar o material com a utilização de bombas e adensá-lo com 
uso de vibrador de imersão, de forma a que toda a armadura seja adequadamente envolvida na massa 
de concreto; 
- Realizar o acabamento dos blocos e vigas baldrames com uso de desempenadeira, garantindo uma 
superfície uniforme. 
1.6.13 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ 
/ 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 
Equipamentos a serem utilizados: 
- Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância 
entre eixos 5,36 m, potência 185 cv, inclusive caçamba metálica. 
- Pá carregadeira sobre rodas, potência líquida 128 hp, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso 
operacional 11632 kg.  
 
Execução: 
- Carga de solos ou materiais granulares, em caminhão basculante, com a utilização de carregadeira 
e descarga livre (basculamento do caminhão). 
 
1.6.14 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 
Transporte de entulho, proveniente da demolição, com caminhão basculante, com caçamba reforçada, 
e a mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de entulho, para 
distâncias até 30 quilômetros. Todo entulho gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho 
de 2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 
15113 e NBR 15114. 
Transporte de solo proveniente da escavação, com caminhão basculante com capacidade de 6m³, 
com distância até 30 km. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final deverá 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho 
de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos 
todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 
envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
1.6.15 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 
Transporte de entulho, proveniente da demolição, com caminhão basculante, com caçamba reforçada, 
e a mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de entulho, para 
distância excedente a 30 quilômetros. Todo entulho gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 



 

 

de junho de 2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
Transporte de solo proveniente da escavação, com caminhão basculante com capacidade de 6m³, 
com distância excedente a 30 km. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final 
deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 
de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Estão 
inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das 
atividades envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas 
técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
1.7 – ESTRUTURA 

1.7.1 - ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X39, (ESPESSURA DE 14 
CM), UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_03/2023 
- Demarcação da alvenaria: materialização dos eixos ortogonais de referência, demarcação das faces 
das paredes a partir destes eixos, execução da primeira fiada; 
- Elevação da alvenaria: assentamento dos componentes com a utilização de argamassa aplicada com 
colher de pedreiro. 
 
1.7.2 - GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 
- Antes de verter o graute, verificar se os furos estão alinhados e desobstruídos; 
- Molhar os vazados dos blocos a serem grauteados; 
- Criar janelas de visita nos pontos inferiores dos vazios verticais a serem grauteados para limpeza e 
inspeção do grauteamento; 
- Lançar o graute no vazado do bloco de forma a garantir o total preenchimento deste. 
 
 
1.8 - PISOS EM CONCRETO 

1.8.1 - REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARENOSO. AF_11/2019 
fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra necessários para a execução de 
regularização e compactação mecanizada, englobando os serviços: regularização e compactação em 
solo, para a implantação de plataforma destinada à pavimentação; acabamento da superfície, para o 
acerto das cotas; locação por meio de piquetes, do eixo e cotas do greide. Inclui os serviços de 
mobilização e desmobilização. 
O material do subleito deverá apresentar grau de compactação superior a 95% do Proctor Normal 
(PN), CBR >6% e expansão <2%. 
Sempre que for observado material de baixa capacidade de suporte (borrachudo), esse deverá ser 
removido e substituído por material de boa qualidade. 
 
1.8.2 - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
BRITA GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
Fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra necessários para a execução de 
compactação de base e ou sub base, englobando os serviços: espalhamento de solo fornecido, 
previamente selecionado; homogeneização do solo; compactação igual ou maior que 95%, em relação 
ao ensaio do proctor normal, conforme exigências do projeto; o controle tecnológico com relação às 
características e qualidade do material a ser utilizado, ao desvio, em relação à umidade, inferior a 2% 
e à espessura e homogeneidade das camadas; acabamento da superfície, admitindo-se cortes, 
quando necessário, para o acerto das cotas; controle geométrico e ensaios geotécnicos. 
Toda a execução dos serviços bem como os ensaios tecnológicos deverão obedecer às 
especificações e quantidades mínimas exigidas pelas normas: NBR 6459, NBR 7180, NBR 7181 e 
NBR 7182. Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. Não inclui o fornecimento 
de solo. 
O material granular (brita) deve ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, a fim de 
assegurar a sua homogeneidade. 



 

 

A compactação deverá ser efetuada com placas vibratórias; deve-se proceder à compactação com 
placas vibratórias, de modo a obter-se pelo menos 100% de compactação na energia do proctor 
modificado. 
 
1.8.3 - APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE CONCRETO. 
AF_04/2022 
O isolamento entre o concreto e a sub-base, deve ser feito com lona plástica (espessura mínima de 
0,15mm), como as denominadas lonas pretas; nas regiões das emendas, deve-se promover uma 
superposição de pelo menos 15cm. 
 
1.8.4 - CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA 
- LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021 
Todas as rampas, planos inclinados, devem ser lançados por projeção ou bombeado via úmida 
(indicado projeção em todas as rampas com mais de 1,20m de altura), com controle tecnológico de 
traço, tempo de trabalho para manuseio e modelagem do concreto, não sendo permitido concreto 
virado em obra sem relatório e comprovação de traço, principalmente no fator água/cimento. Os pisos 
e obstáculos retos, devem ser concretados em corpo único, com uso de vibrador e processos de 
acabamento igual ao das rampas (desempeno manual para pequenas áreas e mecânico para planos 
e amplos). 
A execução do piso deverá ser feita em um longo pano concretado, não é permitido a concretagem 
em damas (placas alternadas). 
O lançamento do concreto deve ser feito com o emprego de bomba (concreto bombeado), ou 
diretamente dos caminhões betoneira. 
Durante as operações de lançamento deve-se proceder de modo a não alterar a posição original da 
armação, evitando-se o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos, municiando-
os com ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à região. 
O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre pouco 
material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória. 
A vibração do concreto deve ser feita com emprego de vibradores de imersão consorciados com as 
réguas vibratórias. As réguas vibratórias deverão possuir rigidez apropriada para as larguras das 
faixas propostas, devendo ser convenientemente calibrada. 
O vibrador de imersão deve ser usado primordialmente junto às formas, impedindo a formação de 
vazios junto às barras de transferência. 
Deve-se tomar especial cuidado com a quantidade de concreto deixado à frente da régua vibratória. 
O excesso pode provocar deformação superior da régua, formando uma superfície convexa, 
prejudicando o índice de nivelamento. 
 
Desempeno manual: 
Devem ser seguidas etapas de corte/sarrafeamento de acordo com padrões de pistas de skate 
(sempre na direção horizontal), sendo moldado in-loco de acordo com réguas/formas, modelagem em 
desempenadeiras de madeira, pré acabamento com desempenadeira de magnésio e finalização em 
desempenadeiras de aço. 
 
Desempeno mecânico: 
Após vibração e sarrafeamento respeitando cotas e caimentos, devem ser conferidas todas as juntas 
com elementos já concretados de encontro, não sendo admitido diferença de nível ou sobreposição, 
com limpeza de extremidades para execução de juntas frias posteriormente. O acabamento com 
rotoalisador deve ser feito respeitando o tempo de pega para as duas etapas (disco e espátulas). 
 
Cura: 
Seguir orientações de projeto para cura úmida, período mínimo de 14 dias e não circulação de pessoas 
nem equipamentos por 28 dias após concretagem; 
 
1.8.5 - SELANTE ENDURECEDOR DE CONCRETO ANTIPÓ 



 

 

O líquido endurecedor de superfície deverá ser aplicado após 7 dias de cura do concreto. Quando for 
empregado concreto produzido com cimento CPIII (escória de alto forno), este tempo deverá ser 
estendido para 28 dias ou quando o concreto atingir a resistência de projeto; 
Antes da aplicação, eventuais resíduos de produto da cura devem ser removidos e em áreas 
revestidas a aplicação é facultativa; 
Embora não existam ensaios específicos para o controle de qualidade destes produtos, admite-se que 
eles quando empregados com concreto de 30Mpa, devem atingir a faixa B da NBR 11801 (ABNT) ou 
CLASSE 3 da BS 8204: Parte 02. O fornecedor deverá apresentar documento de garantia por 10 anos 
contra a formação de pó. 
 
1.8.6 - RESINA ACRÍLICA PLASTIFICANTE 
Sobre o concreto deverá ser aplicado resina 100% acrílica, termoplástica e plastificante, para 
impermeabilização e proteção contra abrasão e impacto, constituído por líquido viscoso transparente, 
conforme norma NBR 11702 e aplicado de acordo com as recomendações dos fabricantes; deverão 
ser utilizados materiais acessórios e a mão de obra necessária para a aplicação da resina plastificante 
em pisos cimentados externos. 
 
1.8.7 - ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, 
COM USO DE TELA Q-196. AF_09/2021 
O posicionamento da armadura deve ser efetuado com espaçadores soldados (como as treliças) para 
as telas superiores – cerca de 0,8 a 1,0 m/m², de tal forma que permita um cobrimento da tela de 2 
cm. 
Não será permitido, para o posicionamento da armadura, nenhum outro procedimento de 
posicionamento da armadura que não seja passível de inspeção preliminar ou que não garantam 
efetivamente o posicionamento final da armadura. 
A armadura deve ter suas emendas feitas pela superposição de pelo menos duas malhas da tela 
soldada. 
 
1.8.8 - ARMADURA EM AÇO CA-60 (TRELIÇA H8) 
As treliças H8 serão utilizadas no piso de concreto como espaçadores entre o BGS e a barra de 
transferência, conforme Det. 14 do projeto. 
 
1.8.9 - ARMADURA EM AÇO CA-60 (TRELIÇA H10) 
As treliças H10 serão utilizadas no piso de concreto como espaçadores entre o BGS e a tela de aço 
soldada, conforme Det. 14 do projeto. 
A distância entre os espaçadores deverá ser de aproximadamente 80 cm para que se tenha uma boa 
condição de apoio das telas. 
 
1.8.10 - ACABAMENTO DE PISO DE CONCRETO TIPO BAMBOLÊ 
O acabamento superficial é formado pela regularização da superfície, e pela texturização do concreto. 
 
Regularização da superfície: 
A regularização da superfície do concreto é fundamental para a obtenção de um piso com bom 
desempenho em termos de planicidade. Deve ser efetuada com ferramenta denominada rodo de corte, 
constituída por uma régua de alumínio ou magnésio, de três metros (ou mais) de comprimento, fixada 
a um cabo com dispositivo que permita a sua mudança de ângulo, fazendo com que o “rodo” possa 
cortar o concreto quando vai e volta, ou apenas alisá-lo, quando a régua está plana; 
Deve ser aplicado no sentido transversal da concretagem, algum tempo após a concretagem, quando 
o material está um pouco mais rígido. Seu uso irá reduzir consideravelmente as ondas que a régua 
vibratória e o sarrafeamento deixaram. 
 
Desempeno mecânico do concreto: 
O desempeno mecânico do concreto (floating) é executado com a finalidade de embeber as partículas 
dos agregados na pasta de cimento, remover protuberâncias e vales e promover o adensamento 
superficial do concreto. Para a sua execução, a superfície deverá estar sufi cientemente rígida e livre 



 

 

da água superficial de exsudação. A operação mecânica deve ser executada quando o concreto 
suportar o peso de uma pessoa, deixando uma marca entre 2 a 4mm de profundidade; 
Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 
120cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250mm (pás de flotação; nunca empregar 
para flotação as pás usadas para alisamento superficial), ou com discos rígidos; 
O desempeno deve ser executado com planejamento, de modo a garantir a qualidade da tarefa. Ele 
deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada 
passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior; 
Nesta etapa, uma nova aplicação do rodo de corte proporciona acentuada melhoria dos índices de 
planicidade e nivelamento. O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao 
sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico (floating). 
Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento. 
 
Alisamento superficial: 
O alisamento superficial ou desempeno fino (troweling) é executado após o desempeno, para produzir 
uma superfície densa, lisa e dura. Normalmente são necessárias duas ou mais operações para garantir 
o resultado final, dando tempo para que o concreto possa gradativamente enrijecer-se; 
O equipamento deve ser o mesmo empregado no desempeno mecânico, com a diferença de que as 
lâminas são mais finas, com cerca de 150mm de largura. O alisamento deve iniciar-se na mesma 
direção do desempeno, mas a segunda passada deve ser transversal a esta, alternados e nas 
operações seguintes; 
Na primeira passada, a lâmina deve estar absolutamente plana e de preferência empregando-se uma 
lâmina já usada, que possui os bordos arredondados; nas seguintes deve-se aumentar gradativamente 
o ângulo de inclinação, de modo que aumente a pressão de contato à medida que o concreto vá 
ganhando resistência; 
Não é permitido o lançamento de água a fim de facilitar as operações de acabamento superficial, visto 
que o procedimento reduz a resistência ao desgaste do concreto. 
 
 
1.9 – BORDAS E CORRIMÃOS 

1.9.1 - TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 1/2"), 
CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM PRUMADAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 
Para a borda tipo coping de ferro deverá ser utilizado tubo de aço galvanizado d=2”, fixado com grapa 
em vergalhão d=10mm, c=15cm a cada 50cm no vértice da rampa platô, com salto de 8mm em ambos 
os eixos, conforme projeto.  
Para os corrimãos conferir medidas na obra; os segmentos do tubo redondo do corrimão devem ser 
previamente conformados na oficina e finalizados na obra; a emenda dos segmentos do corrimão deve 
ser executada através de solda, na obra; bater os pontos de solda, eliminando todas as rebarbas; lixar 
perfeitamente todas as linhas de corte, perfuração e solda executadas nos tubos, barras e chapas, de 
forma a não oferecer riscos de acidentes ao usuário; os pontos de solda, corte e perfuração devem 
ser tratados com 1 demão, a pincel, de galvanização a frio (anticorrosivo composto de zinco), após 
devidamente limpos e isentos de poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro 
contaminante. 
A união do corrimão ao montante vertical deverá ser executada através de solda, na obra. 
Os corrimãos deverão ser chumbados no piso de concreto com profundidade de 10cm. 
 
1.9.2 - CANTONEIRA EM AÇO GALVANIZADO 
Para a borda tipo cantoneira deverá ser utilizado perfil de aço galvanizado 50mm x 50mm, e=3mm, 
fixado com grapa em vergalhão d=10mm, c=15cm a cada 50cm, conforme projeto. 
Para a borda do degrau deverá ser utilizado perfil de aço galvanizado 70mm x 70mm, fixado com 
grapa em vergalhão d=10mm, c=15cm, conforme projeto. 
 
1.9.3 - SOLEIRA EM CONCRETO SIMPLES 
Deverá ser executado corte e regularização de faixa com 15cm de largura e 10mm de profundidade 
no piso de concreto, respeitando ressalto das bordas, para a fixação do coping block, conforme projeto. 



 

 

 

 
 
 

1.10 - ARRAMQUES E JUNTAS 

 
1.10.1 - CORTE DE CONCRETO COM DISCO DIAMANTADO ATÉ PROFUNDIDADE DE 13CM 
Devem ser cortadas e mantidas limpas até 2 dias após a união dos panos, ou abertas a cada 4 metros 
(evitando distância maior em diagonal de 6m), e no tratamento, devidamente limpas para aplicação de 
tarucel e Poliuretano (25shore). Nas partes inclinadas só podem ser feitas em sentido vertical e com 
selante próprio para paredes. 
As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o concreto tenha resistência suficiente para 
não se desagregar, devendo obedecer à ordem cronológica do lançamento. 
As juntas deverão ser serradas devidamente alinhadas em profundidade mínima de 3cm. 
 
1.10.2 - MASTIQUE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO – MONOCOMPONENTE 
- Seguir recomendações do fabricante quanto à profundidade e largura das juntas. 
- A superfície de base deve estar limpa e seca, isenta de poeira, graxa, óleos, tinta e ferrugem. 
Se necessário limpar com escova de aço, jato de ar ou solventes na extensão a ser aplicado o 
mastique, ou corrigir com lixa manualmente. 
- Utilizar primer de acordo com recomendações do fabricante, principalmente em superfícies porosas 
ou em contato permanente com água, esperando sua completa secagem. 
- O concreto deve ser curado por 7 dias no mínimo antes da aplicação do produto. 
-Como limitador de profundidade utilizar o poliestireno expandido. 
- Aplicar o produto com pistola aplicadora (recomendável) ou espátula. 
- Cobrir as superfícies próximas às juntas com fita adesiva, retirando-a após a aplicação. 
 
1.10.3 - ACO CA-25, 10,0 MM, OU 12,5 MM, OU 16,0 MM, OU 20,0 MM, OU 25,0 MM, VERGALHAO 
As barras de transferência devem trabalhar com pelo menos uma extremidade não aderida, para 
permitir que 
nos movimentos contrativos da placa ela deslize no concreto, sem gerar tensões prejudiciais a este. 
Para que isso ocorra é necessário que pelo menos metade da barra esteja com graxa para impedir a 
aderência ao concreto; a prática de enrolar papel de embalagens de cimento, lona plástica ou mesmo 
a colocação de mangueira na barra é prejudicial aos mecanismos de transferência de carga, pois 
acabam formando vazios entre o aço e o concreto, sendo vetadas. 
Os conjuntos de barras devem estar paralelos entre si, tanto no plano vertical como horizontal, e 
concomitantemente ao eixo da placa. 
Nas juntas serradas, as barras de transferência deverão ser posicionadas exclusivamente com o 
auxílio de espaçadores, que deverão possuir dispositivos de fixação que garantam o paralelismo 
citado. 
Os fixadores não devem impedir a livre movimentação da placa. Deve-se empregar duas treliças 
paralelas à junta como dispositivo de fixação das barras. 
Como sugestão, recomendamos que toda a barra esteja lubrificada, permitindo que, mesmo que 
ocorra um desvio no posicionamento do corte, a junta trabalhe adequadamente.  
É necessário pintar as barras que serão engraxadas, pois a não aderência ao concreto impede que 
ocorra a passivação do metal, podendo ocorrer corrosão. Essa pintura pode ser feita, por exemplo, 
com emulsões asfálticas. 
 
1.11 - ACABAMENTOS / OUTROS 

 



 

 

1.11.1 - PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO E ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
GRAFITE) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO 
EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 
Os corrimãos metálicos deverão receber pintura em esmalte sintético de primeira linha, na cor a ser 
definida pela Secretaria Municipal de Obras Públicas. A execução compreende: limpeza da superfície; 
aplicação de tinta fundo; aplicação de tinta esmalte à base de resinas alquídicas (acabamento fosco), 
em 2 ou 3 demãos.  
 
Fornecimento de equipamentos, materiais, acessórios e a mão-de-obra necessária para execução dos 
serviços de preparo da superfície e pintura em estrutura metálica, indicada para estruturas internas ou 
externas, com ou sem jateamento, em ambientes rurais, urbanos ou marítimos abrigados, conforme 
descrição abaixo e recomendações dos fabricantes: 
 
a) Duas demãos de fundo alquídico modificado com resina fenólica, monocomponente, pigmentado 
com zarcão e destinado a proteção e preparo da superfície, espessura final de 80 micrômetros (40 
cada demão); 
 
b) Duas demãos de tinta esmalte alquídico modificado com resina fenólica, monocomponente, 
acabamento brilhante, em várias cores, com espessura total de 50 micrômetros (25 cada demão).  



 

 

CORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO VIII – PLANILHA DE QUANTITATIVO E PREÇOS 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO VIII.I – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO VIII.II – DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI E DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO IX- DECLARAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOA 
TÉCNICO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO; 

 

Declaro, para fins de prova de qualificação técnica, dispor das instalações, do aparelhamento e do 

pessoal técnico, em estrita consonância com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência, 

conforme relação abaixo, a qual poderá ser verificada por ocasião da fase de habilitação.  

 

[LISTAR MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS/PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO]  

 

[NOTA: A comprovação de que o pessoal técnico indicado pela licitante vincular se-á à execução contratual 

deverá ser feita através de uma das seguintes formas: Carteira de Trabalho; Certidão do Conselho Profissional; 

Contrato social; Contrato de prestação de serviços ou Termo através do qual o profissional assuma o 

compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso de o objeto contratual vir a ser a está adjudicado.]  

 

 

 

Ubatuba, _____de __________ de 2024.  

 

 

 

_________________________________________ 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ  

REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO X- MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º   XX/2024 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 01/2024 
EDITAL N.º 07/2024 

PROCESSO N.º 14.312/2023 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA E A EMPRESA 

-----------------------------------------------------------------------------  
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  

PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA PISTA DE SKATE 
 NO MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP, COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAL, EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E MÃO E OBRA. 
 
Por este instrumento particular de Contrato e na melhor forma do direito, de um lado a 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA, inscrita no CNPJ (MF) sob 

o n.º 46.482.857/0001-96, situada na Avenida Maria Alves, n.º 865, centro, nesta cidade, Estado de 

São Paulo, neste ato representada pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS, Sr. 

Eraldo Carlos Tenorio Todão, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.320.209-1 SSP/SP e 

inscrito no CPF/MF sob o nº 044.674.468-93 residente na Rua Rosalina Roncon Frediane, 107, Bairro 

Taquaral, - Ubatuba/SP CEP: 11680-000, doravante denominada simplesmente PREFEITURA e, de 

outro lado, a empresa…, com sede na ..........., CEP: .........., inscrita no CNPJ sob o nº …, Inscrição 

Estadual nº…, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) portador (a) da cédula de identidade RG 

nº ... e inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ...., residente e domiciliado (a) na, doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, decorrente da Concorrência 

Pública n.º 01/2024, consoante o disposto no processo 14.312/2023, em observância às disposições 

da Lei Federal 14.133/2021 e seus atos regulamentadores; da Lei Complementar Federal 123/06 em 

suas redações atuais; do Decreto 8.391/2024; supletivamente aos princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado e, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 - O objeto do presente contrato é a execução de obra, de forma indireta, com fornecimento de 

material de primeira qualidade pela CONTRATADA, compreendendo a Contratação de empresa 

especializada para execução de reforma e ampliação da pista de skate no município de 

Ubatuba/SP, com fornecimento de material, equipamentos, máquinas e mão e obra, nos termos 

dos Anexos do Edital nº 07/2024. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos 
do art. 6°, XXVIII, da lei 14.133 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O valor global estimado do presente contrato é R$ ............ (.....................................), nos termos 
da proposta vencedora, onde estão inclusos os valores dos materiais, mão-de-obra, leis sociais, 



 

 

equipamentos, BDI, bem como todos e quaisquer tributos, contribuições, fretes e seguros. 
 
3.2 - Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Fazenda, através de crédito em 
conta corrente previamente designada pela CONTRATADA, em até 10 (dez) dias, após a 
apresentação das medições mensais, em conjunto com a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, 
atestada pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e acompanhada da Nota de Empenho da 
PREFEITURA, respeitando a ordem cronológica de pagamentos de que trata o Decreto Municipal 
3362/00, ocasiões nas quais a CONTRATADA deverá comprovar a regularidade junto ao FGTS e 
INSS. 
 

3.2.1 - Constatadas quaisquer irregularidades na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitada à CONTRATADA Carta de Correção, ou ainda a pertinente regularização, devendo ser 
atendida em 24(vinte e quatro) horas, podendo ser recontado o prazo de pagamento no caso de 
desatendimento. 
 
3.2.2 - Os pagamentos à CONTRATADA ou a retirada de notas de empenho serão 
condicionados a apresentação de: 

a)  Certidão de quitação salarial, a cargo da CONTRATADA, expedida pela GRTE 
(Gerência Regional do Trabalho e Emprego); e 

b)  Comprovação, de que trata a cláusula 6.2 do presente contrato, de que os trabalhos 
foram executados por meio de trabalhadores devidamente registrados. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
 
4.1 - A CONTRATADA deverá entregar o objeto concluso no prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, 
podendo ser prorrogado, nos termos da alínea "b", inciso II, artigo 124, da lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
5.1 – A despesa decorrente deste contrato correrá por conta de recursos do orçamento corrente, na 
seguinte classificação: xxxxxxxxxxxxxxxx. 
 

Solicitação de 
Compra 

FONTE SECRETARIA VALOR 2024 VALOR 2025 VALOR TOTAL 

135/2024 05 
OBRAS 

R$ xxx.xxx,xx R$ xxx.xxx,xx R$ xxx.xxx,xx 

136/2024 01 R$ xxx.xxx,xx R$ xxx.xxx,xx R$ xxx.xxx,xx 

TOTAL R$ xxx.xxx,xx  R$ xxx.xxx,xx R$ xxx.xxx,xx 

FONTE 01: TESOURO e 05 – TRANSFERÊNCIA E CONVENIO FEDERAL 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 – A execução do contrato será diretamente fiscalizada pela Comissão de Fiscalização de Obras 
da PREFEITURA, a qual zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
nos termos de sua proposta e demais elementos referidos nas cláusulas deste Contrato. 
6.2  Sem prejuízo das demais obrigações concernentes à fiscalização da execução contratual, em 
cada medição, o servidor responsável receberá a relação de que trata a cláusula 7.10.17 e certificará 
no corpo da medição sua veracidade. 
6.3  - Fica designado como gestor do Contrato o secretário da pasta solicitante, o qual assina o preente 
Instrumento; 
6.4  - Fica designado como o fiscal da execução do presente Contrato Sr. José Carlos Vital, no cargo 
de Diretor de Gestão e Projetos da Secretaria Municipal de Obras Públicas; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 



 

 

7.1 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á inteiramente por todo e qualquer incidente que por si, 
seus prepostos ou empregados, causarem, em virtude de dolo ou culpa, à PREFEITURA ou a 
terceiros. 
 
7.2 - Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários incidentes sobre a folha de pagamento dos funcionários utilizados na execução da 
obra, bem como quaisquer tributos incidentes. 
 
7.3 – A CONTRATADA é responsável única e exclusiva pela imperfeição, falta de solidez, ou execução 
em desacordo, ainda que verificados após sua aceitação pela PREFEITURA, sendo certo que nenhum 
pagamento desta, isentará a CONTRATADA de tal responsabilidade. 
 

7.4 – A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas 
expensas, no total ou em partes, o objeto deste Contrato em que se verifique vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução da obra ou de materiais nela empregados. 
 

7.5 - A CONTRATADA responderá por qualquer dano causado a qualquer material, aparelho ou 
equipamento sob sua guarda, instalado ou a instalar, por manuseio, colocação ou guarda negligentes 
ou incorretos, até o recebimento da obra pela PREFEITURA. 
 
7.6 - Em todas as etapas da obra, serão adotadas todas as precauções necessárias à segurança 
da própria obra, dos operários e de terceiros. 
 
7.7 - Deverão ser seguidos o memorial descritivo, o projeto, cronograma e demais especificações 
e nos casos omissos as normas da ABNT. 
 
7.8 – Sendo constatado serviços realizados de forma grosseira ou em desacordo, ainda que já 
medidos e pagos, serão refeitos com ônus total da CONTRATADA. 
 
7.9 – A CONTRATADA deverá promover o armazenamento adequado dos materiais, a fim de não 
ocorrerem perdas, sendo que não haverá em hipótese alguma reposição pela PREFEITURA. 
 
7.10 - A CONTRATADA, sem qualquer ônus à Prefeitura, se obriga a: 

7.10.1 – Em até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato, confirmar o engenheiro 
responsável pela obra e recolher a taxa da ART junto ao CREA, colocando a placa de 
identificação no local, bem como apresentar a CND válida do INSS e comprovação de 
regularidade junto ao FGTS. 

 
7.10.2  – Promover a matrícula CEI da obra junto ao INSS no ato da assinatura do 
contrato, efetuando os recolhimentos das contribuições para o INSS e FGTS a favor da 
referida CEI, bem como elaborar folha de pagamento específica e o respectivo resumo 
geral; deverá ainda, a cada medição, apresentar cópia autenticada da folha de pagamento, 
da GFIP e da GPS relativas ao período anterior; 

 
7.10.3 – Destacar no documento fiscal o valor correspondente a onze por cento do valor 
bruto dos serviços, com o título: “Retenção para a Previdência Social”; 
 
7.10.4 - Efetuar o pagamento de todos os impostos e taxas incidentes ou que venham 
a incidir sobre a execução dos serviços sob sua responsabilidade e sobre os materiais 
empregados. 
 
7.10.5 - Cumprir as Legislações Trabalhista, Previdenciária e Fundiária vigentes, 
responsabilizando-se pelo pagamento de quaisquer contribuições da previdência social, 
legislação trabalhista e seguros de acidentes de trabalho e contra terceiros. 
 
7.10.6 - Comunicar ao órgão fiscalizador qualquer erro, divergência, desvio ou omissão 



 

 

referente ao estipulado nas especificações ou em qualquer documento que faça parte 
integrante do Contrato; 
 
7.10.7 - Acatar as instruções e observações que emanarem do órgão fiscalizador, 
refazendo qualquer serviço não aceito; 
 
7.10.8 - Obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas federais, estaduais 
e municipais aplicáveis, responsabilizando-se integralmente pelas consequências de suas 
próprias transgressões e de seus prepostos; 
 
7.10.9 - Manter na obra número de funcionários necessários, obedecendo as Leis 
Municipais 2.024/2001 e 2097/2001 e equipamentos suficientes para cumprir os prazos 
parciais do Cronograma Físico -Financeiro e totais fixados no Contrato; 
 
7.10.10 - Manter na obra engenheiro com poderes de representação legal da empresa 
e diariamente um mestre de obras. 
 
7.10.11 – Manter no local o diário da obra. 
 
7.10.12- Providenciar os seguros exigidos por lei, inclusive contra acidentes de trabalho, de 
responsabilidade civil contra danos causados a terceiros, correndo por sua conta e risco a 
responsabilidade por quaisquer riscos e danos ocorridos; 
 
7.10.13- Não sub empreitar, sob nenhum pretexto, total ou parcialmente a obra contratada, 
salvo mediante autorização escrita da PREFEITURA; 
 
7.10.14  - Levar imediatamente ao conhecimento do órgão fiscalizador qualquer ato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do Contrato, para adoção 
imediata das medidas cabíveis; 
 

7.10.15 – Fornecer aos seus empregados, os indispensáveis equipamentos de 
proteção individual. 

 

7.10.16 – Fazer a limpeza periódica e final da obra, de modo a mantê-la completamente 
livre de sujeira, entulhos e sobras de materiais, deverá ainda, remover entulhos produzidos 
pela obra dos terrenos adjacentes. 
 
7.10.17 – Apresentar ao servidor que medirá os serviços, relação dos trabalhadores 
que prestaram os serviços relacionados com o objeto deste contrato, contendo: nome, 
número do registro na CTPS e data do registro. 

7.11 - A PREFEITURA poderá reter o pagamento das faturas, nos seguintes casos: 
 

a) Não cumprimento de obrigação da CONTRATADA para com terceiros, as quais possam 
de qualquer forma prejudicar a PREFEITURA; e 
 
b) Débitos da CONTRATADA para com a PREFEITURA, provenientes da execução deste 
contrato. 
c) Descumprimento das condições tratadas na cláusula 3.2.2. 

 
7.12 – A PREFEITURA deterá o direito de embargo da obra, ou de etapa da obra, através do 
órgão fiscalizador. 
 
7.13 – A PREFEITURA se obriga a: 
 



 

 

7.13.1 – impedir que terceiros estranhos ao contrato executem os serviços; 
7.13.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

7.13.3 - efetuar os pagamentos nos termos da cláusula 3.2 deste contrato; 
7.13.4  - notificar a CONTRATADA quando verificada alguma irregularidade; 
7.13.5 – emitir os termos de que trata a cláusula seguinte. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
8.1 – Quando a obra estiver inteiramente concluída, de acordo com o Projeto e especificações, será 

emitido o Termo de Recebimento Provisório. 
 
8.2 – O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado em até 90 (noventa) dias após o Termo 

de Recebimento Provisório, se tiverem sido sanados os eventuais defeitos ou imperfeições, que 
venham a ser verificados em qualquer parte dos trabalhos executados, e se a CONTRATADA 
tiver atendido todas as exigências legais, fiscais, previdenciárias e trabalhistas referentes à 
obra. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 - Havendo irregularidades na execução do objeto, o presente contrato ficará sujeito à rescisão, 
com as penalidades de acordo com o seguinte critério: 
 

a) Pelo atraso no início da execução da obrigação: multa equivalente a 1% (um por cento) do 
valor do Contrato, por dia de atraso, admitindo-se no máximo 10 dias de atraso, após o que f 
ficará caracterizada inexecução total ou parcial do objeto, conforme o caso, com multa em dobro 
no caso de reincidência; 

b) Pela inexecução parcial do objeto: multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor global 
do Contrato; 

c) Pela inexecução total: multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor global do 
Contrato; 

d) Qualquer outra infringência às cláusulas ou condições previstas neste Contrato: advertência 
escrita e multa correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato. 

 
9.1.1 - As multas que forem aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos a serem 
efetuados à CONTRATADA, observado o contraditório e a ampla defesa. 
 

9.2 – Sem prejuízo da cominação da multa contratualmente prevista, à CONTRATADA poderá ser 
aplicada a penalidade de suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, pela inexecução parcial ou 
total do contrato, com rescisão unilateral pela Administração, ou caso incorra nas seguintes condutas: 
 

a)ensejar o retardamento da execução do objeto; 
b) não mantiver a proposta; 
c) falhar ou fraudar na execução contratual; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 
9.2.1 – A penalidade será aplicada após prévio Processo Administrativo regular que atenda o 
contraditório. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO OU EXTINÇÃO 

10.1 – A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
 

10.2 - A rescisão do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA, nos casos enumerados nos incisos I 

a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021 e suas alterações; 



 

 

 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no referido processo, desde que haja 

conveniência para a PREFEITURA. 
 
10.3  – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
10.4  - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo nº 
14.312/2023 assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 – A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a v 
alidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 
12. 1 – A CONTRATADA apresentará, antes da assinatura do contrato, garantia no montante de R$ 

...................... (...........................), correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global do contrato, 

em forma de apólice de nº xxxxxxxxxxxxxx, nos termos do art. 98 da lei 14.133/2021. 

 
CL ÁUSUL A DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
13. 1 – Ficam fazendo parte integrante deste contrato a proposta da CONTRATADA e o Edital nº 
07/2023 e seus anexos, constantes do processo nº 14.312/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - Os casos omissos serão dirimidos com base na Lei 14.133/2021 e suas alterações, pelos 

preceitos de direito público e supletivamente pelos princípios da teoria geral dos contratos e 
disposições de direito privado. 

14.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Ubatuba, para dirimir as ações originárias deste contrato. 
 
E, assim estando justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, na 
presença   de duas testemunhas, comprometendo -se por si e seus sucessores, ao seu fiel 
cumprimento. 

 
 
Ubatuba, 

 
 

ERALDO CARLOS TENORIO TODÃO. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

 
 

CONTRATADA 

Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 
 

_____________________________ _____________________________ 

  

  

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO XI-ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

      

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de reforma e ampliação 
da pista de skate no município de Ubatuba/SP, com fornecimento de material, mão de obra, 
máquinas e equipamentos, conforme condições estabelecidas nesse instrumento 
convocatório e nos Anexos do Edital nº 07/2024. 
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
A Prefeitura Municipal de Ubatuba, através da Secretaria Municipal De Obras Públicas atesta 

que a empresa   , com sede na 

_______________________________________, CNPJ nº _________, em atendimento ao 

Edital Nº 07/2024 da Concorrência Pública nº 01/2024, na pessoa do Senhor 

__________________________,  RG   __________, esteve nos locais constantes 

do Memorial Descritivo deste, estando portando apto a participar do certame. 

 
 
 

Local e data 
 
 

Nome Responsável  
Carimbo e assinatura 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO XII - ATESTADO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA 

 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

(Nome)............................................................................................. 

Responsável legal da empresa:.................................................... 

CNPJ nº ...................................................................................... 

Endereço: ................................................................................... 

Fone:.............................. 

Fax: .................................................. 

E-mail: ........................................................... 

 

Declara que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços 

constantes do objeto do Edital nº 07/2024 – Concorrência Pública nº 01/2024, e o quadro técnico 

da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram 

informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, 

responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo 

licitatório, em nome da empresa que represento. 

 

 

XXXXXXXXXXXX, ...... de .................. de 2024. 

 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 

......................................................................................... 

RG: ...................................... 

(Obs. Entregar com a documentação no envelope) 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE CAD MADEIRA 

 

Em conformidade com o Decreto Estadual 53.047/08, que estabelece procedimentos de controle 
ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e 
serviços de engenharia contratados no Estado de São Paulo: 

 
 
Eu ____________________________,RG ___________________________, legalmente nomeado 

representante da empresa_____________________________, CNPJ _______________________, e 

participante do procedimento licitatório na modalidade de Concorrência Pública n° 01/2024, 

Processo n° 14.312/2023, declaro, sob as penas da Lei, que, para execução da(s) obra(s), serviço(s) 

de engenharia ou serviços gerais objeto da referida licitação, somente serão utilizados produtos e 

subprodutos de madeira de origem nativa que tenham procedência legal, decorrentes de 

desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgãos ambiental competente 

integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com comprovantes de legalidade da 

madeira, tais como Documentos de Origem Florestal, Guias Florestais ou outros eventualmente 

criados para o controle de produtos e subprodutos florestais e comprovante de inscrição no 

CADMADEIRA – Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de são 

Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira, instituído pelo Decreto Estadual 

n°53.047/08, ficando sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, e no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 9.065, de fevereiro 

de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas em Lei. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 

Nome da licitante 
 
 
 
 

Carimbo e assinatura 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 
ANEXO XIV - DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EPP 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de reforma e ampliação da 

pista de skate no município de Ubatuba/SP, com fornecimento de material, mão de obra, 

máquinas e equipamentos, conforme condições estabelecidas nesse instrumento convocatório e nos 

anexos do Edital nº 07/2024. 

 
 

A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ............................... por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF .........................................  visando 
a participação na no Pregão Eletrônico Nº XXX/2023, para fins de tratamento diferenciado e favorecido 
de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, DECLARA que: 
 
(    ) está enquadrada, na data designada para início da sessão  pública , na condição de microempresa 
e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
(   ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de empresa de 
pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 
 
(   ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na comprovação da 
nossa regularidade fiscal,  cuja regularização, procederemos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, à critério da Secretaria cientes de que a não regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções  previstas na Lei. 
 
 
 
 
 

_____________, ____de___________ de 2024. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Nome do Representante Legal e Assinatura 

 

 

 

 

 
 
 


